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Apresentação

Por que criar uma nova faculdade de direito no Brasil? A proposta de 
instalação de uma graduação em Direito no âmbito da Fundação Getulio 
Vargas (FGV) dependia de uma resposta convincente a essa pergunta. 
Essa resposta deveria também justificar essa criação no âmbito da FGV; 
ou seja, essa nova escola deveria estar afinada com as competências con-
solidadas nas áreas de administração e economia, marcadas pela quali-
dade na pesquisa, na educação e na produção de bens públicos. E mais, 
deveria, como as demais escolas, pensar instituições. No caso, pensar o 
sistema judiciário, que não se limita ao Poder Judiciário, mas compreende 
toda atuação jurídica e política característica de um Estado Democrático 
de Direito.

As respostas de Joaquim Falcão e Caio Farah (“O projeto da Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da FGV”) e de Roberto Mangabeira Unger 
(“Uma nova faculdade de Direito no Brasil”), publicadas no primeiro 
número da série Cadernos FGV DIREITO RIO nº 01, guiaram essa 
criação. Em apertada síntese, poderíamos dizer que as principais razões 
que orientaram a criação FGV Direito Rio foram: (1) o rompimento com 
o modelo tradicional de ensino jurídico; (2) formação de quadros capazes 
de transformar as práticas profissionais na área do direito1. Para alcançar 
esses objetivos a FGV Direito Rio lançou mão dos seguintes instrumen-
tos: 

(1)	 inovação, seja na parte acadêmica (um currículo que olhasse o futuro, não 
o passado, com disciplinas estrategicamente importantes para o desenvol-
vimento do país), seja na didática (estimulando o aluno a participar da 
aula, a desenvolver a capacidade analítica e de solução de problemas), seja 
na metodologia (utilização de meios tecnológicos, como a wiki-direito, 

1	 Ou, nas palavras de Mangabeira Unger “uma cultura jurídica capaz de ir à realidade social, de imaginá-la e reconstruí-
la como direito”.
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caderno colaborativo construído conjuntamente por alunos e professores 
ao longo do curso que permite aperfeiçoamento contínuo);

(2)	compromisso do aluno, que se traduz em um comportamento ético 
(razão pela qual práticas como a cola e o plágio acarretam advertên-
cias, suspensões e até o desligamento da faculdade; medidas aplicadas 
por um comitê de ética formado por professores, funcionários e alu-
nos) e na dedicação aos estudos (que se reflete na opção de um curso 
em tempo integral nos três primeiros anos, opção radicalmente inova-
dora, já que nas faculdades tradicionais os alunos se dividem entre as 
aulas e o estágio desde o primeiro ano), reconhecido por critérios de 
meritocracia; e

(3)	internacionalização, caracterizada pela inserção internacional de nos-
sos docentes e pelos convites a professores de outros países para que 
ministrem cursos aqui, além de diversos convênios de intercâmbio 
por meio dos quais nossos alunos estudam nas melhores universida-
des internacionais e que nos permite receber alunos estrangeiros em 
nossas salas de aulas.

Depois de cinco anos da instalação da Escola é possível afirmar que 
fomos capazes de formar profissionais preparados para atender às reais 
necessidades e expectativas da sociedade brasileira em tempos de transfor-
mação social, política e econômica.  Acredito que conseguimos estimular 
em nossos alunos a capacidade crítica e de argumentação através de ex-
periências de renovação e da solução de problemas concretos, resultando 
em uma visão ampla das questões jurídicas mais importantes para nosso 
momento histórico e para nosso futuro como sociedade, com sólidas ba-
ses acadêmica e prática.

Tenho certeza que nossos alunos não somente atenderão à necessidade 
do mercado de contratar profissionais qualificados na área da advocacia 
empresarial (que hoje precisam investir no treinamento de seus próprios 
estagiários), mas serão capazes de refletir criticamente sobre sua atuação 
e promover mudanças importantes nas estruturas jurídicas necessárias ao 
desenvolvimento econômico nacional. 

Igualmente, na área de advocacia pública, reconheço em nossos alu-
nos o potencial para intervir nos temas centrais do Direito Brasileiro 
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atual, explorando o movimento de constitucionalização de várias áreas do 
direito público e privado, o uso da argumentação jurídica na construção 
de teses inovadoras e, portanto, contribuindo para o fortalecimento das 
instituições e, por conseguinte, para o desenvolvimento nacional.

Porém, tão importante quanto minha certeza de que trilhamos o ca-
minho certo e combatemos o bom combate (contra o formalismo estéril, 
o obscurantismo acadêmico e a corrupção dos espíritos) é saber se nossos 
alunos se reconhecem como atores de sua própria formação; se reprodu-
zirão os valores de dedicação e excelência em sua vida profissional e na 
formação de novos estudantes; se têm consciência de que são uma nova 
geração de advogados e juristas capazes de transformar nossa realizada 
social, política e econômica; e se honrarão essa aposta de todos aqueles 
que acreditam no projeto da FGV DIREITO RIO.

Com a palavra, nossos estudantes.

Thiago Bottino
Coordenador da Graduação





Por que estudar Direito?

Mariana Montenegro Rego2

Após receber o convite para escrever um artigo sobre boas razões para 
se estudar Direito, abriu-se um grande espaço de reflexão. Não sabia exa-
tamente como começar.

A primeira coisa que me perguntei foi se deveria falar de minha experi-
ência pessoal, minha trajetória. Quereriam os leitores saber da minha vida? 

Acabei dando duas respostas à minha própria pergunta: em primeiro 
lugar, eu só tenho a oferecer aos leitores (e peço desculpas se isso tornar 
meu texto maçante e egocêntrico) a minha própria experiência: só posso 
falar dos motivos que me levaram a fazer Direito e me levam a continuar 
estudando a lei, porque certamente há pessoas com outras tantas motiva-
ções, que não aquelas sobre as quais falarei. Em segundo lugar, algumas 
considerações que tenho a fazer somente terão sentido se os leitores co-
nhecerem um pouco da minha história.

Concluí o ensino médio em 1995 (quando ainda se chamava segundo 
grau!) e, como quase todos os adolescentes quando saem da escola, não 
sabia que profissão escolher (na minha opinião não deveríamos ter que 
fazer esta escolha tão cedo!). Acabei indo estudar Letras na Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro, tendo concluído tal curso e também um 
Mestrado na área de Literatura, e iniciado um Doutorado na mesma área, 
o qual acabei abandonando para estudar Direito. Trabalhei, após forma-
da Bacharel em Letras, como professora contratada na própria UERJ e 
em uma universidade privada, mas estava me sentindo frustrada naquela 
profissão.

Como disse antes, havia uma razão para fazer essa breve apresentação 
e esta razão é, simplesmente, dizer que, mesmo após ter investido em uma 
carreira, e mesmo já não sendo tão jovem quanto aqueles que seriam meus 

2	 Aluna do 8º período do curso de graduação em Direito da FGV Direito Rio. 
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colegas de turma na FGV – Direito Rio, acreditei que seria não somente 
viável como muito mais proveitoso para minha vida começar tudo de 
novo, do que insistir em algo que não estava dando certo.

Na profissão, assim como em tudo mais na vida, não devemos ter 
medo de mudar, se houver perspectivas de que a mudança nos fará mais 
felizes. Os anos seguintes à minha entrada no curso de Direito confirma-
ram que vale a pena arriscar: hoje eu acredito que meu futuro é promissor 
e que só depende de mim.

Isto porque (agora tratando das razões para eu ter escolhido especifi-
camente o Direito) a profissão que estou abraçando oferece muito mais 
possibilidades do que minha profissão anterior. A formação em Letras 
praticamente só oferece a possibilidade do magistério ou do trabalho re-
lacionado com produção e revisão de textos. 

Considero o magistério muito interessante, uma profissão muito bo-
nita, quando há entrega pessoal, afinal trata-se de participar da formação 
de seres humanos e de futuros profissionais. Fico muito orgulhosa toda 
vez que encontro na rua alguém que foi meu aluno e já está formado, 
trabalhando. Fico feliz quando este ex-aluno me reconhece e vem falar 
comigo, e me conta suas experiências no mercado de trabalho. Sinto que 
posso ter feito alguma diferença nesse mundo! No entanto, é uma pro-
fissão que não remunera satisfatoriamente, além de ser um trabalho de 
formiguinha porque, como todos sabemos, não há investimento em edu-
cação como deveria no Brasil.

Já a formação em Direito abre um leque enorme de possibilidades: o 
bacharel em Direito pode trabalhar em escritório de advocacia privada, 
em setor jurídico de empresa, no setor público, sendo que neste há várias 
carreiras, como a Magistratura, a Defensoria Pública, o Ministério Pú-
blico, a Procuradoria dos Estados e Municípios, etc., e pode, ainda, se 
dedicar ao magistério e à pesquisa acadêmica. 

Dentre todas estas opções, a pessoa poderá escolher de acordo com 
suas ambições pessoais, com suas habilidades de maior destaque, com as 
disciplinas em que tem maior interesse, com sua necessidade de conquis-
tar estabilidade, etc.

Quando mencionei, anteriormente, que acreditava que, agora, só de-
pende de mim, o fiz principalmente com base no fato de que escolhi fazer 
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concurso público quando me formar. Obviamente não podemos ignorar 
que os concursos são muito concorridos e que ninguém passa de uma 
hora para outra sem fazer esforço. O que eu quis dizer foi que esta é uma 
boa opção (ao menos é o que dizem) para quem esteja disposto a estudar, 
porque, em se fazendo isso, a aprovação é questão de tempo.

Além disso, seja no funcionalismo público, seja na iniciativa privada, 
o que observo me faz acreditar que pessoas formadas em Direito, con-
tanto que sejam dedicadas, terão sempre oportunidades melhores que na 
maioria das profissões. Digo isto porque acho que em qualquer profissão 
os melhores, mais bem preparados, aqueles que estão em constante apri-
moramento acabam, sim, conquistando as melhores vagas, mas a questão 
crucial é que as melhores vagas em outras profissões tem uma remunera-
ção, muitas vezes, inferior a de advogados recém-formados. 

Na minha opinião, seria hipocrisia dizer que, ao escolher uma profis-
são, não devemos pensar em dinheiro, mas escolher alguma coisa de que 
gostamos. Obviamente sair de casa todos os dias para trabalhar com algo 
que não suportamos é impossível! Mas o fato é que é preciso encontrar 
algo de que gostemos e que também possa garantir o “pão nosso de cada 
dia”, a não ser que tenhamos um patrimônio inesgotável ou uma famí-
lia que não se importe em nos ajudar para sempre, ou que não façamos 
questão de manter o padrão de vida que nossos pais nos têm oferecido. 
Nenhum desses três é o meu caso, então o padrão de remuneração dife-
renciado do Direito foi uma das razões que me levaram a estudá-lo.

Outra razão para estudar Direito, na minha opinião, é o fato de que, 
mesmo que a pessoa já tenha uma outra profissão e seja bem sucedida, 
ou mesmo que ela não queira atuar em nenhum dos cargos que alguém 
formado em Direito pode ocupar, ela irá adquirir uma visão de mundo 
diferenciada, irá compreender melhor as relações humanas, o funciona-
mento das instituições, etc. Na verdade, todas as pessoas deveriam ter 
uma noção de como funciona o nosso sistema legal, porque isto certa-
mente ajudaria muitas a resolverem com mais facilidade problemas do 
seu dia a dia.

Por fim, ideologicamente falando, agora que estou bem perto de me 
formar pela segunda vez posso dizer que acabei me apaixonando por este 
ramo do conhecimento que demorou um pouco a me fisgar. Pode não ter 
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parecido porque, afinal, até agora falei sobre escolha profissional de uma 
forma muito objetiva. Contudo, é uma verdade inescapável que eu sou, 
no fundo, uma grande romântica e, por essa razão, acredito no Direito 
como o melhor instrumento de pacificação social e que, por meio dele, eu 
posso fazer alguma diferença neste mundo.

A Justiça, atualmente, está muito desacreditada, mas o fato é que não 
são as leis, mas os seus operadores o problema. A lentidão do judiciá-
rio, a impunidade, a proliferação de decisões dadas em favor de partes 
economicamente mais fortes, entre outros problemas, não são questões 
relacionadas ao Direito, mas à pessoas mal intencionadas, corruptas, aco-
modadas, preguiçosas, desestimuladas para o trabalho, que integram os 
cartórios, as repartições públicas, e os próprios poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário.

Somente nós, com a consciência do que está acontecendo e escolhen-
do ocupar esses mesmos cargos, poderemos tentar mudar essa realidade. 
Eu, particularmente, acho que vale a pena investir nessa empreitada!



Por que ser bom aluno?

Adriana Lacombe Coiro3

Em um mercado de trabalho competitivo como o atual, todos estão 
sempre em busca de diferenciais, de cursos de pós-graduação, mestrado, 
doutorado, de competências que contribuam para a obtenção de sucesso 
profissional. 

Nesta busca, estudar é um ponto essencial, não apenas para acrescen-
tar um diploma ao currículo, mas por inúmeros benefícios que podem ser 
alcançados. Para o bom aluno, esses benefícios são ainda mais significa-
tivos.

Ser bom aluno no Brasil não é fácil. Diferentemente do que ocorre 
nos Estados Unidos e na Europa, onde em regra o estudo é valorizado e 
bons alunos são admirados e servem de exemplo para os demais, no Brasil 
estudar é algo frequentemente visto como recurso para os que não pos-
suem alternativas de atividades. Assim, estes alunos são muitas vezes vis-
tos como diferentes, particulares, como se, apenas por serem bons alunos, 
não fossem crianças, adolescentes ou adultos normais como quaisquer ou-
tros, que saem, se divertem, praticam esportes e têm bons relacionamen-
tos. O olhar do outro, então, é um desestímulo a ser bom aluno no Brasil.

A situação muda ligeiramente na faculdade, quando os jovens estu-
dantes começam a amadurecer e perceber que o estudo traz um resultado 
positivo. Mas as vantagens são suficientes? Por que, afinal, ser bom aluno?

A Educação no Brasil

Enquanto nas capitais norte-americanas e europeias a valorização da 
leitura, da aprendizagem, de atividades culturais e dos estudos é comum, 

3	 Aluna do 8º período do curso de graduação em Direito da FGV Direito Rio.
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na maior parte das cidades brasileiras nem sempre estas atividades são 
reconhecidas como algo positivo. Se lá é comum ver pessoas lendo livros 
em cafés, trens, ônibus e restaurantes, aqui a tendência é, no máximo, 
vislumbrar-se, a leitura de jornais e revistas. Cabe indagar: há uma relação 
entre leitura e estudos?

A resposta só pode ser afirmativa. A leitura desenvolve o raciocínio, 
melhora a forma de escrever e, quando realizada com frequência, traz 
velocidade, algo essencial na vida acadêmica, quando a carga de textos 
aumenta gradualmente. Apesar disso a leitura não merece a atenção que 
deveria no Brasil.

Há também uma diferença marcante no papel social dos professores: 
ao invés de serem reconhecidos por sua atuação fundamental na formação 
do futuro profissional, são na maioria das vezes mal pagos e, o que é mui-
to pior, frequentemente pouco valorizados e até mesmo desrespeitados. 

A desvalorização da leitura, dos estudos e dos professores poderia sig-
nificar um fatal desestímulo à existência de bons alunos e de fato tende a 
enfraquecer uma cultura de estudos. No entanto, subsistem vantagens su-
ficientes para persistir com afinco no desenvolvimento acadêmico, como 
esse texto pretende demonstrar.

Como ser um bom aluno

Por que se desesperar na véspera de uma prova, quando a calma da 
leitura e estudo antecipado podem poupar momentos de estresse e pre-
ocupação? É fácil planejar ler e estudar ao longo do semestre, contudo 
o difícil é efetivamente fazê-lo. Ser bom aluno exige disciplina, e muita. 

Isto não significa que é necessário resumir textos, lê-los e relê-los ou 
decorar passagens e citações. Cada aluno possui um ritmo de estudos, e 
a prática ajuda a encontrá-lo. Há aqueles que conseguem revisar toda a 
matéria já aprendida ao longo do semestre na véspera de uma prova, guar-
dando-a de forma satisfatória em sua memória. Outros ouvem atentamen-
te as explicações dos professores sem fazer anotações e estão prontos para 
explicar o assunto como experts. Para outros ainda é indispensável anotar 
todos os detalhes das aulas, revendo-os nos dias anteriores às provas. 
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Isto, no entanto, não explica por que ser bom aluno, explica apenas 
como sê-lo. E os meios nada são sem um fim, sem saber por que agir de 
determinada maneira.

Razões para se ser um bom aluno

Por que um corredor quer cruzar em primeiro lugar a linha de chega-
da? Por que um advogado quer ganhar um caso, ou um engenheiro quer 
construir uma peça que aumente a eficiência de uma máquina?  Diversas 
razões podem ser aventadas: para ter o prazer do sucesso, simplesmente; 
para ser melhor do que os outros; para ganhar dinheiro. Todas essas po-
dem ser também razões para ser um bom aluno.

Um bom aluno tem sucesso, pois atinge o máximo que pode dar, 
em termos de notas e conhecimento. Ele tende a se destacar dos demais, 
que apenas cumprem as tarefas mínimas para avançar no curso. E tem 
maiores chances de, ao ter sucesso, ter um bom padrão de vida, pois será 
bom naquilo que faz. Este, aliás, é um excelente motivo para se estudar: 
todos querem ter sucesso em suas carreiras, seja como advogado, promo-
tor, defensor ou professor. Estudar é o primeiro passo para atingir esse 
objetivo, pois se estará absorvendo o máximo possível de conhecimento, 
instrumentalizando-se, o que diferencia os bons profissionais dos de-
mais.

Seja unicamente para ter um bom padrão de vida, seja por amor à 
profissão, não há ninguém que não queira ser um bom profissional, que 
deseje ser medíocre. Todos querem ser bem sucedidos e estudar na maio-
ria das vezes é o primeiro passo para isso. Experimentar o prazer do suces-
so nos estudos é uma das razões para querer repeti-lo vida afora.

Bons alunos têm mais oportunidades

Não é preciso ir longe para ver os méritos dos estudos. Basta pensar 
que diversas oportunidades estarão abertas ao aluno durante a faculdade. 
Notas e histórico escolar são solicitados para o preenchimento de vagas de 
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intercâmbio, de programas de pós-graduação, de monitoria, de pesquisa. 
Em muitas faculdades, são também critério para que os alunos tenham 
preferência na  escolha das matérias que vão cursar.

Ainda assim, muitos sustentam que notas não são importantes, que 
o Coeficiente de Rendimento (CR) é apenas um detalhe, que em uma 
entrevista de emprego elas não serão relevantes. Mas quantos escritórios 
estabelecem como critério de envio de currículo de estagiário a demons-
tração de um CR superior a 8? 

Não se está afirmando aqui que as notas são o único critério utilizado: 
há entrevistas, dinâmicas de grupo, provas. Ocorre que o bom aluno terá 
construído um conhecimento que lhe ajudará a ter um bom desempenho 
nas provas, e poderá se beneficiar de suas notas como critério de desem-
pate entre candidatos semelhantes. 

Já se o estudante quiser um estágio público, os benefícios dos estudos 
são ainda mais claros: faz-se uma prova escrita. Aquele acostumado a es-
tudar não apenas terá mais disciplina para se preparar para a prova como 
terá mais conteúdo acumulado do que a média dos concorrentes.

Não é possível prever o futuro

Ainda que se pense que nada disso é importante, que o futuro já está 
traçado, com vaga garantida em escritório conhecido, sem intercâmbios 
e sem monitorias, é possível para alguém afirmar, com absoluta certeza, 
que os próximos meses ou anos não trarão um projeto interessante no 
qual valha a pena se envolver, ou que não surgirá uma viagem fundamen-
tal para o desenvolvimento profissional? 

O futuro é imprevisível para todos, mas para o bom aluno há menos 
insegurança, pois se uma oportunidade interessante surgir, ele terá boas 
chances de poder aproveitá-la. Mais do que isso, saberá que fez tudo o que 
poderia para aumentar suas chances de sucesso. 

É claro que nem sempre bons alunos conseguem o que querem: eles 
também falham, também são preteridos por outros candidatos. Mas o são 
sem arrependimentos, sabendo que fizeram tudo o que podiam, o que 
estava a seu alcance. 
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Quem nunca pensou “mas e se...”? Estudar retira o “e se eu tivesse es-
tudado mais?”, “e se eu tivesse me dedicado com mais afinco?” da figura.

Além da sala de aula

Há ainda alguns fatores que contribuem para a formação de um bom 
aluno, que partem das aulas, mas vão muito além delas. 

A participação em projetos de pesquisa, por exemplo, traz diversas 
vantagens: ensina aos alunos o uso de métodos empíricos, a utilização de 
base de dados e a realização de entrevistas, todas habilidades que serão 
úteis para um futuro advogado. Além, certamente, de aprofundar o co-
nhecimento sobre um tema específico.

Outra atividade acadêmica que pode trazer inúmeros benefícios é a 
participação em grupos de discussão. A prática no debate de temas com 
outros colegas ajudará futuramente em apresentações, palestras e até mes-
mo entrevistas de emprego, pois assim como outras habilidades, falar, e 
falar bem, requer treino. Grupos de discussão propiciam ainda a oportu-
nidade de entrar em contato com outros alunos interessados nos mesmos 
temas, algo que nunca deve ser subestimado: networking é uma atividade 
fundamental em qualquer profissão e conhecer outros alunos dispostos a 
discutir temas semelhantes é uma boa maneira de começar.

Ressalte-se aqui que conhecer outros alunos não significa somente 
conhecer outros estudantes de direito. Faz parte do bom aluno e do bom 
profissional valorizar a interdisciplinariedade, perceber o enriquecimento 
que áreas como a economia e a sociologia, para citar apenas alguns exem-
plos, podem trazer. Mais do que isto, faz parte do dia-a-dia do bom aluno 
valorizar todos à sua volta, olhando sempre para os lados em busca de co-
nhecimento e aprendizagem, nunca de cima para baixo, pois não importa 
o que notas ou oportunidades profissionais possam demonstrar, ele não é 
superior aos outros, mas apenas um deles, podendo sempre aprender com 
os demais. Pesquisar, discutir e estar sempre pronto para aprender com 
todos, portanto, são também atividades importantes para todo e qualquer 
aluno. 
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É preciso fazer tudo com equilíbrio

Uma ressalva é importante: não é necessário ser bom aluno em detri-
mento de manter uma vida social ou praticar esportes. É claro que para 
tudo há um custo de oportunidade e não é possível ter a agenda social 
repleta e manter boas notas. Entretanto, assim como nos demais fatores 
da vida, trata-se de uma questão de equilíbrio. Não participar de um ou 
outro programa é necessário, eventualmente, o que de forma alguma sig-
nifica desistir de uma vida social. Sair, namorar, fazer esportes e ser bom 
aluno é não apenas possível, mas também saudável. 	

Estudar para si

Muitos começam a ler e estudar porque os pais e professores man-
dam. Entretanto, nada disso traz resultados se o aluno não entender, por 
si só, as vantagens de estudar. O bom aluno não estuda porque disseram 
que é importante e sim porque é ele quem considera o estudo importante. 
Há algo em seu interior que o desafia a ser sempre melhor, a ter sempre 
bons resultados, muitas vezes por ter tido exemplos próximos de pessoas 
que estudavam ou liam, e que o faziam com prazer. 

É possível estudar por prazer quando se estuda o que se gosta e não 
há vergonha alguma em admitir isso. É claro que não há quem goste de 
tudo, logo dificilmente um aluno será bom em todas as matérias. É tam-
bém certo que alguns alunos têm maior facilidade de concentração, de 
memória, uns escrevem melhor e outros são melhores com números. Mas 
estas são importantes ferramentas, que vão sendo desenvolvidas ao longo 
da vida através do uso. O aluno que desde cedo estuda e lê provavelmente 
terá maior facilidade para escrever bem, assim como o músico que apren-
de a tocar quando criança será melhor do que aquele que for apresentado 
ao instrumento quando adulto. Nunca é tarde para começar, mas quanto 
mais cedo melhor.

Isto não significa que para ser bom aluno é preciso saber exatamente 
a área que se quer estudar ou o caminho que se quer seguir. Assim como 
qualquer outro, o bom aluno pode não ter a mais vaga ideia de sua car-
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reira futura. O importante não é saber o ponto de chegada, mas trilhar 
um caminho da melhor forma possível, com esforço e estudo, que levará 
a diferentes resultados, positivos de uma forma ou outra.

Estudar traz conhecimento, ensina a pensar, desenvolve o raciocínio, 
e isso independe dos outros ou das oportunidades, dos planos para o fu-
turo ou de uma prova. Estudar é algo para si e está aí um ponto que talvez 
muitos não percebam: o bom aluno não estuda necessariamente para tirar 
boas notas, para conseguir um intercâmbio, para mostrar que é bom. Não 
estuda, enfim, para os outros, mas para si, sabendo que o estudo é algo 
permanente na vida, não apenas um ponto de passagem. As notas, as 
oportunidades e os outros são apenas consequências. Estudar por estudar, 
porque nos traz um conhecimento gratificante, nos dá o prazer de vencer 
obstáculos, de ter o esforço recompensado, e porque quem ganha com 
isso somos nós. É um investimento na própria vida, que trará inúmeros 
lucros ao longo dela. É este conjunto de fatores que faz o bom aluno.





Por que fazer perguntas em sala de aula?

Adriana Simonsen Reino4 

A FGV Direito Rio é uma das poucas universidades no Brasil que 
aplica no seu ensino o método socrático; participativo, transparecendo 
uma preocupação de sempre manter os debate ativos entre os alunos e 
professores na sala de aula. Essa é uma das propostas diferenciadas da 
Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas, tanto em São Paulo, 
quanto no Rio e vale aqui explicitar porque ela é tão importante para a 
formação de alunos mais críticos com relação ao ensinamento jurídico 
atual.

Esse método, muito utilizado no ensino americano é, por vezes, in-
terpretado simplesmente como um método participativo entre alunos e 
professores, mas aqueles não compreendem, de fato, o propósito dele e a 
sua significância para uma aula mais desafiadora. A maioria dos alunos 
veio de escolas brasileiras, onde não se aplica o método socrático de en-
sino, mas um método expositivo, no qual o professor é superior aos seus 
alunos e se limita a expor aquilo que eles devem aprender de acordo com 
a programação curricular. 

Deste modo, quando vão estudar num ambiente em que se aplica 
bastante o método introduzido pelo filósofo Sócrates, entendem a neces-
sidade de participarem mais ativamente da aula, mas não, efetivamente, 
o seu propósito e a intenção de formar indivíduos através da crítica e da 
contestação daquilo que nos é apresentado como verdade. E o que é pior, 
vejo, com o passar dos anos, os alunos desistirem, junto com os profes-
sores, de aplicar ativamente esse método diferenciado, por estarem, por 
vezes, mais acostumados a aplicar o método expositivo, não valorizando, 
enfim, a participação do modo que deveriam.

4	 Aluna do 7º período do curso de graduação em Direito da FGV Direito Rio.
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Pessoalmente, por ter estudado na Escola Americana, onde era apli-
cado efetivamente o método socrático, aprendi a sua função de provocar 
um senso crítico nos alunos, com o fim de fazê-los refletir sobre aquilo 
que aprendem, mais do que simplesmente o entenderem. A intenção 
da escola era preparar alunos capazes de pensarem grandes soluções 
sozinhos e, para isso, ensiná-los a saber pensar e criticar aquilo que lhes 
é apresentado como fato certo e determinado pela sociedade. Era, por-
tanto, prepará-los para mais do que uma prova de vestibular, prepará-
los para as relações da vida, de faculdade, trabalho, mundo! Logo, é 
importante salientar os benefícios de se fazer perguntas em sala de aula, 
para a formação de alunos mais capazes, mais críticos, e não por se apli-
car apenas um método diferenciado, bastante adotado no ensinamento 
americano como um todo.

Primeiramente, há que se explicar o método socrático mais a fundo, 
não apenas para reiterar aquilo que alguns já conhecem bem e que lhes 
parece evidente, mas também para ressaltar os objetivos aos demais, e 
não, simplesmente, o seu processo em si. Segundo os registros de Platão, 
Sócrates era o grande aplicador de um discurso caracterizado pelo cons-
tante questionamento e crítica.  Sua intenção, por meio de perguntas ou 
o que se chama de técnica maiêutica, era questionar uma informação 
apresentada como verdadeira, a priori, e desconstruí-la por meio de um 
raciocínio próprio e pela discussão para se chegar a uma outra verdade 
sobre a mesma definição. O questionamento sistemático era, portanto, 
uma forma de poder elevar esse senso crítico, cujo processo levaria ao que 
se chama de parto da verdade. De modo mais simplista, podemos afir-
mar que sua intenção era a de desconstruir qualquer certeza que houvesse 
no discurso daquele que apresentasse a informação, fazendo-o concluir 
por sua ignorância sobre esta. Provocando-os por meio de perguntas, os 
conduzia a refletir sobre aquilo que falavam, opondo-se à verdade estere-
otipada e destruindo conceitos pré-definidos. 

Esse método crítico e discurso baseado em constante debate vai além 
da reprodução de informação, como se faz no método expositivo, forman-
do pensadores mais aptos a criticar as verdades impostas para evoluirmos 
intelectualmente em busca de novas verdades, novos paradigmas. Não 
pretende transmitir informação, mas provocar a autorreflexão daqueles 
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com quem conversa, para que, juntos, cheguemos a um conhecimento 
mais aprimorado.

Dito isto, retiramos dos ensinamentos de Sócrates sobre a dialética e 
hermenêutica, de que o método participativo em sala não deve se limitar 
a uma troca de comentários e participações, mas sim de provocar discus-
sões ativas sobre aquilo que nos é passado. Isso determina, na verdade, 
uma exigência maior dos professores, que são responsáveis por apresentar 
as informações de outra forma que não a expositiva, mas sim provocar o 
questionamento de seus alunos com relação àquilo que é tido como ver-
dade pela sociedade como um todo. O professor não deve se limitar a ser 
mero interlocutor, tendo em vista a falta de familiaridade dos alunos com 
o referido método, devendo, do contrário, provocá-los e ser mais receptivo 
ao questionamento e dúvida dos alunos.

Quanto aos alunos, estes devem ser provocadores do pensamento jurí-
dico, ou qualquer que seja aquilo que estejam se aprimorando em termos 
de conhecimento. Ou seja, devem atuar como Sócrates em relação aos 
interlocutores. Devem questionar e desafiar constantemente aquilo que 
lhes é apresentado como verdadeiro e factível. Deste modo, por meio de 
aplicação da chamada maiêutica, conseguem ir além da mera reprodução 
de conhecimento, se diferenciando dos demais ao serem autorreflexivos 
sobre determinadas informações e, com isso, mudarem determinados pa-
radigmas e melhorarem as condições e relações sociais nas quais vivemos. 

O aluno que pergunta e que questiona aquilo que lhe é apresenta-
do pelo professor, não apenas por uma exigência de participar, mas por 
querer saber mais e entender melhor aquilo que lhe é transmitido como 
informação verdadeira, vai além dos demais que a assimilam, pois são 
capazes de criticá-la chegando à soluções mais eficientes para a sociedade.

Nos Estados Unidos, por exemplo, onde o método socrático é um 
pilar do ensinamento nas grandes universidades ali instituídas, a expe-
riência do aluno é muito valorizada pelas instituições de ensino, assim 
como a relação entre o aluno e seu mestre. Deste modo, em adotando 
como referência a Universidade de Yale, particularmente, existem dois 
tipos de aula: os seminars e as lectures. Os primeiros contam, no máximo, 
com 18 alunos e um professor, que se reúnem ao redor de uma mesa, es-
tando os alunos e o professor de igual para igual, trocando informações 
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por meio de discussões, comentários, perguntas e observações, uma vez 
por semana. 

Nesse tipo de aula, raramente o professor é quem domina a conversa, 
devendo cada aluno se preparar de antemão para essas conversas e deven-
do, um deles, guiar as perguntas a serem feitas aos seus colegas e professor 
para guiar o debate. A nota dessa aula será então baseada na participação 
do aluno nesses diferentes aspectos e na entrega de um trabalho escrito 
de 15 a 20 páginas. Os lectures, em contrapartida, são aulas nas quais um 
professor se posiciona na frente das salas, ensinando determinado mate-
rial a um grupo de 20 a 200 alunos. 

Essas aulas acontecem de duas a três vezes por semana e nelas, o aluno 
também é responsável por ir preparado em relação à leitura dos textos. 
Depois, têm que frequentar uma section por semana referente a cada lec-
ture. Nessas sections, um assistente do professor, que é um aluno da pós-
graduação especializado no assunto que está sendo tratado pelo professor 
na lecture, discute os textos da semana assim como responde às perguntas 
específicas do professor. Essas discussões costumam acontecer da mesma 
forma que um seminar, ou seja, com no máximo 15 alunos em volta de 
uma mesa. Neste caso, o assistente fica responsável por dar a nota ao 
aluno, o que faz com base na participação, interação e contribuição dos 
mesmos em trazer às discussões alguma questão interessante.

Além desses tipos de aula, existe também os office hours, que são ho-
rários específicos nos quais os professores ficam em seus escritórios, de 
portas abertas, para conhecer, conversar e responder às perguntas de seus 
alunos. Eles são sempre bastante receptivos em combinar encontros com 
os alunos em outros horários e a trocar e-mails com os mesmos.

Por meio dessa descrição simplificada do ensino nesta renomada uni-
versidade americana, compreendemos que não apenas a disposição das 
aulas em mesas circulares e encontros semanais com professores e assis-
tentes são importantes para provocar bastante discussão e questionamen-
to acerca das informações, mas também o método de avaliação faz parte 
desse método de ensino e adéqua-se a ele propriamente. 

Isto nos é claro pelo fato de exigirem a elaboração de trabalhos escri-
tos, onde o aluno é obrigado não só a estudar a fundo determinado as-
sunto, mas principalmente, a questioná-lo, por meio de uma tese própria. 
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Não se trata tanto de comparar o desempenho dos alunos, mas de pres-
tigiar as suas contribuições e as suas capacidades de pensar criticamente 
e trazer para a sala de aula questões controversas, pensamentos próprios 
e debater o conhecimento paradigmático. Prestigia-se a capacidade do 
aluno em se tornar um pensador e não a sua capacidade de reproduzir 
um conhecimento que lhe é passado como absoluto e certo, por meio 
de provas escritas, comparativas, como ocorre nas aulas que aplicam o 
método expositivo. 

Há, pois, que haver coerência entre as aulas e o método de avaliação 
para que se aplique corretamente o método socrático de ensino, tendo em 
vista que para motivar a discussão e o questionamento, há que se avaliar 
o aluno nesse sentido e não na sua capacidade de reproduzir informação. 
Lembrando que a intenção é formar indivíduos capazes de pensarem so-
zinhos e desenvolverem novas verdades e não transmitir certezas. 

Para que se valorizem as perguntas em sala de aula, existem vários 
aspectos diferentes sobre o ensino que devem existir conjuntamente com 
a vontade do aluno em discutir. Isto é, deve haver estruturas para isso, 
como disponibilidade de professores, não apenas física, mas também no 
sentido destes acreditarem no método e na sua aplicação e não se limita-
rem a aplicar a expositiva, por acreditarem ser mais fácil. 

Deste modo, podemos concluir que o aluno deve se sentir motivado 
a fazer perguntas em sala de aula não apenas porque a instituição de en-
sino o estimula a tanto, mas porque quer se tornar um profissional mais 
intelectualizado e mais capacitado para crescer e atingir seus objetivos 
profissionais. Trata-se de uma forma de autorreflexão que, quanto mais 
praticada, mais habilidade e senso crítico dá ao estudante para quebrar 
paradigmas impostos pela sua sociedade e, portanto, buscar novas melho-
rias para os mercados e áreas de atuação na sociedade. 

Trata-se de fazer uma diferença e não de tornar-se um aluno limitado 
a reproduzir aquilo que aprende e acreditar ser aquilo certo e verdadeiro. 
Trata-se de formas de treinamento para formar alunos melhores, pensa-
dores melhores, indivíduos melhores. Qualquer um consegue reproduzir 
informação e decorar. Basta ter um bom livro. Difícil é se tornar um 
indivíduo que vá desafiar a realidade em prol de soluções mais eficientes 
e mais vantajosas para a evolução dos sistemas.
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Portanto, pense que quando a Escola de Direito visa a implementar 
um ensino de educação que valoriza o método socrático, ela quer valorizar 
a experiência do aluno e formá-lo de maneira diferenciada e capacitada. É 
verdade que a escola ainda terá que adequar uma variedade de vertentes 
que ainda se prendem a um sistema de ensino expositivo, muito caracte-
rístico do ensino brasileiro, mas por meio da provocação de perguntas de 
seus alunos, ela aposta no melhor do seu corpo discente. Por isso a escola 
de Direito não pode desistir da aplicação desse método e os alunos devem 
aprender a valorizá-lo mais ou, caso não se identifiquem, a buscar outras 
instituições que mais de adequem ao seu perfil de aprendizado.

É muito fácil desistir do caminho mais difícil e tomar o mais curto e 
fácil, ou seja, o de se tornar como as demais instituições de ensino que re-
produzem informação e apenas esperam que o aluno assimile e aprenda. 
Contudo, essa função as demais instituições ainda podem exercer melhor, 
pois contam com excelente corpo docente de juristas e doutrinadores re-
nomados. Por isso, ela aposta no diferencial, na sua formação como aluno 
e indivíduo capaz de criticar tudo aquilo que lhe é ensinado e tornar aque-
la uma verdade melhor, mais eficiente socialmente. Por isso, aposte você 
também em você mesmo e participe na sala de aula, fazendo perguntas, 
comentários e trazendo questões relevantes para uma autorreflexão das 
demais aulas e do próprio professor. Não queira ser um mero reprodutor 
de verdades, mas sim um produtor de verdades. Busque novas realidades 
e novos pensamentos para uma evolução do ensino jurídico ou qualquer 
outra área de seu interesse, no Brasil.



Por que Ler?

Hugo Anciães5

Sempre me incomodaram frases como “No meu tempo isso não era 
assim” ou “Na minha época tudo era muito melhor”. Quem nunca ouviu 
uma desse tipo que atire a primeira pedra. É uma forma de nostalgia. Não 
os condenemos. Eu e você com sorte chegaremos lá para dizer às nossas 
filhas o quanto as meninas de hoje eram bem comportadas e os meninos 
cavalheiros natos. 

Não os condenemos, mas não nos deixemos levar pela sabedoria dos 
mantras saudosistas. Joseph Goebbels, ministro da propaganda de Hitler, 
dizia que uma mentira repetida por mil vezes se torna uma verdade e cer-
tamente temos muitas “ex-mentiras” circulando por aí. O problema – ou 
a solução - é que as novas verdades preservam em sua essência parte de sua 
gênese mentirosa. Basta uma análise mais profunda, um raciocínio mais 
atento ou uma discussão mais demorada e essa parcela comprometedora 
se revela. 

Esse texto tem como escopo a análise de mais um desses ecos de senso 
comum. A afirmação “Os jovens de hoje precisam ler mais” já se fez e se 
faz reverberar nas paredes das salas de aula às das salas de estar. Apaixo-
nados discursos, acalorados debates e calculadas políticas públicas foram 
feitos visando à solução da recorrente questão da leitura no Brasil. Mas 
será que tanta preocupação tem fundamento? Como esse diagnóstico se 
relaciona, especificamente, ao cotidiano dos jovens estudantes de Direito? 

A resposta para tais perguntas requer, no entanto, outra consideração. 
Afinal, o que é leitura? É mister que a noção de leitura se estenda além da 
simples decodificação de símbolos que unidos formam palavras, frases e 
parágrafos. Uma pesquisa da universidade de Cambridge revelou que, na 
verdade, a ordem em que se posicionam as letras não é tão relevante quan-

5	 Aluno do 4º período do curso de graduação em Direito da FGV Direito Rio.
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to poderíamos imaginar. Sgeundo a psqueisa, cnotnato que a piremira e a 
útimla ltreas das plaarvas etseajm no lguar ctreo, vcoê não treá porlbeams 
em sua lietrua. Curioso, não? 

Ler é muito mais do que organizar letras mentalmente e delas extrair 
um significado. Ler é comunicar, interagir, compreender, conhecer. É via-
jar de Passárgada ao centro da Terra passando pelos sertões. É sair de uma 
odisseia para o triste fim de Policarpo Quaresma em questão de páginas. 
É conhecer um admirável mundo novo. É saber. 

Saber. Talvez seja esse o verbo que melhor define o que a sociedade 
atual quer para si. Há alguns anos vivemos o que Peter Drucker atribuiu 
o nome de Era da Informação. Bendito aquele que tem conhecimento. 
Saber é poder. E quem não deseja o poder? A humanidade se preocupa 
em se informar e em criar novos meios que facilitem e potencializem a 
troca de informações. E é mais do que natural que muitos desses meios 
se baseiem na leitura como mecanismo de interação. Dentre eles figuram 
não só os mais óbvios como os portais de notícias online e e-mails, mas 
também as redes sociais, os blogs, os torpedos. Sim, os torpedos! Ou você 
acha que leitura de celular não é leitura? 

Vivemos tempos de convergência. A cada dia uma nova forma de in-
teração é adicionada às formas tradicionais. Em alguns aspectos a reno-
vação implica substituição, mas a tendência geral é de acumulação. Nin-
guém troca a rapidez de um tweet que lhe informa sobre uma blitz da Lei 
Seca por uma notícia do dia seguinte sobre o acontecido e nem tampouco 
dispensa o texto do seu colunista predileto no bom e velho jornal. 

Frente a isso, será mesmo que os jovens de hoje precisam ler mais? 
Se compararmos a quantidade de fontes de leitura disponíveis na socie-
dade atual com a de qualquer outro período da história da humanidade 
já podemos obter um esboço da resposta que desponta em nosso hori-
zonte.

Os jovens não estão lendo menos. Nascidos e criados na Era da Infor-
mação são jovens informáticos. São apenas jovens que praticam a leitura 
em âmbitos distintos dos que seus antepassados utilizaram e que, portan-
to, possuem um acesso muito mais amplo à informação. 

O que fazer quando estamos cercados por tweets, scraps, testmonials, 
conte algo para os seus amigos, o que você está fazendo agora? e afins e basta 
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que os olhemos para que já os estejamos lendo? Como não se deixar afo-
gar nesse mar de informações? 

Se a simples observação já nos retira a opção de não ler, só nos resta 
escolher o que observar. Sem querer parecer clichê, o importante aqui não 
é a quantidade de leitura, mas sim a qualidade da mesma. Se tomarmos 
qualidade como relevância educativa e potencial modificador da realida-
de, não fica difícil diferenciar um tópico da badalada comunidade “Eu 
amo chocolate” de a última notícia sobre o embate entre os EUA e o Irã. 

Ler com qualidade na sociedade atual requer uma filtragem prévia 
de conteúdo, uma postura proativa na busca pelo saber. Nesse sentido, 
a responsabilidade do jovem se evidencia, não só pelo fato de que a ju-
ventude e os conhecimentos adquiridos em seu curso de graduação serão 
fundamentais na determinação do seu destino, mas também porque não 
há alguém tão conectado ao cenário que aqui se desenhou. 	

Talvez a leitura dessa geração seja pior do que a das gerações passadas. 
Apesar de ocorrer em maior quantidade e até de forma mais democráti-
ca – antigamente o conhecimento muitas vezes só era acessível aos mais 
favorecidos – ela urge por modificações. 

O jovem atual respira tecnologia. Mesmo os menos favorecidos possuem 
acesso à internet e às infinitas possibilidades que ela fornece. “Grandes pode-
res, grandes responsabilidades.” A frase que Peter Parker – também conhecido 
como Homem-Aranha – ouviu de seu tio, após ter deixado o criminoso que 
causara o ferimento que resultaria na morte do seu tio fugir, se adéqua bem a 
essa situação. Por dispor de recursos infinitamente superiores aos de seus ante-
cessores, a juventude informática precisa saber lidar com essas ferramentas com 
uma consciência que os jornais, livros e revistas do passado não requeriam. 

Esse dever de cuidado se mostra ainda mais necessário no caso dos 
estudantes de Direito. Protagonistas de uma rotina que requer uma vul-
tosa carga de leitura – que inclui os mais diferentes acórdãos, correntes 
doutrinárias, ementas, contratos e jurisprudência – esses alunos têm nas 
incontáveis linhas um elemento fundamental para o sucesso no curso e 
um enorme desafio à conclusão do mesmo. 

É comum ver pelos corredores estudantes arcados sob o peso de mo-
chilas que abrigam quilos e mais quilos de livros e alunos reclamando em 
relação à falta de tempo para cumprir com seus compromissos acadêmicos.  
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O contexto de excesso de informações e fontes que as propagam ainda 
torna tudo mais difícil. Cada tweet e cada visita ao facebook em véspera de 
prova significa um enorme peso na consciência. 

No entanto, seria leviano de minha parte afirmar que a solução para 
todos os nossos problemas repousaria num gerenciamento de tempo sufi-
cientemente rigoroso que permitisse que nos debruçássemos sobre Kelsen, 
Luhmann e Caio Mário. A questão vai muito além do que, a princípio, 
seria a solução mais óbvia, muito além de desligarmos computadores, 
celulares e etc. Eu mesmo admito que não conseguiria me desconectar 
completamente. Afinal, somos ou não somos a juventude informática? 
A hipótese de afastamento da realidade tecnológica em que vivemos e de 
estudantes enfurnados em bibliotecas ad eternum não seria nada mais do 
que um retrocesso.

É evidente que os estudos exigem planejamento e ninguém deve se pre-
ocupar em parar de estudar para acompanhar na internet as últimas novida-
des dos passeios matinais da Preta Gil, mas o autocontrole – ou nesse caso 
não tanto autocontrole assim – por si só não é suficiente. As melhorias na 
rotina de leitura dos estudantes de Direito envolvem também a maior e me-
lhor utilização de todas as fontes de propagação de informação disponíveis.

A manutenção de acórdãos e possibilidade de pesquisa no site do 
STF e o arquivo virtual do Senado Federal são alguns dos exemplos já 
existentes desse tipo de iniciativa. No entanto, diante da imensa gama 
de possibilidades que a tecnologia oferece fica evidente o longo caminho 
que o conhecimento jurídico ainda tem a traçar na Era da Informação. 

Essa modernização, todavia, não deve de forma alguma se restringir 
ao Direito. Todas as áreas de conhecimento se beneficiariam com uma 
maior produção intelectual, discussão quanto a seus tópicos e propagação 
de seu conteúdo. Esse processo não só acarretaria uma aproximação em 
relação ao jovem, mas também uma ampla disponibilização de leitura de 
qualidade para o grande público, o que, sem dúvida, estaria de acordo 
com o que se provou necessário ao longo desse texto.

Exija e protagonize essa mudança. Que ela seja feita para os jovens 
e pelos jovens. E esqueça a ordem que escolhi para nomear esse ensaio. 
Leia! Leia muito, mas com qualidade. Grandes poderes, grandes respon-
sabilidades. Nunca se esqueça.



Por que esperar para estagiar?  
Por que estagiar com pesquisa?

Mariana Monjardim Barbosa6

O principal objetivo do estágio nos cursos de graduação é propiciar ao 
aluno relacionar teoria à prática. Para isto, é necessário que haja uma base 
teórica mínima que permita ao estagiário vivenciar e melhor aproveitar a 
prática. Assim o estágio tem mais possibilidade de alcançar seu objetivo. 

Sem dúvida, há por parte dos alunos o desejo de ingressar o mais 
rápido possível no mercado de trabalho. Essa vontade muitas vezes é in-
centivada pelas universidades. Aliado a isso, a sociedade também exerce 
uma cobrança para o ingresso rápido no mundo profissional. Nos dias 
de hoje isso é ainda mais reforçado, já que ter um emprego é considerado 
um privilégio. Assim, ingressar neste meio muitas vezes significa uma 
esperança de ganhar experiência, enriquecer o currículo, mais que isso: 
garantir o emprego ao fim da graduação. 

Levantada essa primeira questão, será feita uma análise sobre possíveis 
consequências do estágio precoce na formação dos estudantes de Direito. 
A postura assumida será contrária ao referido incentivo, pois conforme 
será abordado é fundamental que o aluno possua uma base teórica mais 
desenvolvida, o que comumente acontece quando o estudante cursa pe-
ríodos acima dos iniciais, para melhor aproveitar a prática jurídica viven-
ciada no estágio.

Há por parte dos alunos uma inegável vontade de estagiar tão logo 
ingressam nos cursos de graduação. Esse desejo é ainda mais forte nos 
cursos de Direito, e uma das razões para explicar esta situação está na 
cultura da imagem produzida por nossa sociedade ao longo do tempo. Há 
um prestígio expresso pelas vestimentas que caracterizam os profissionais 
desta área. Os estagiários, mesmo não desenvolvendo funções inerentes à 

6	 Graduada em Direito pela FGV Direito Rio (Turma 2005.2). 
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profissão – o que ocorre principalmente com os alunos dos anos iniciais 
do curso – utilizam roupas próprias à categoria da qual ainda não fazem 
parte. A roupa na sociedade da aparência confere um lugar valorizado ao 
vestir-se como advogado, originando uma falsa ideia de “ser”. 

Diante da vontade de ingressar rapidamente no mercado de trabalho, 
desejando tornar-se, ou melhor, parecer, advogado o quanto antes, o es-
tudante de direito habilita-se, logo nos primeiros períodos da graduação, 
às vagas disponibilizadas pelos escritórios de advocacia. Geralmente tais 
escritórios7 oferecem vagas para estudantes de direito, mas o que buscam 
são pessoas que irão desempenhar funções alheias ao Direito, normal-
mente dissociadas do objetivo do estágio: relacionar teoria à prática. 

Dessa forma, muitas vezes estagiários desempenham funções que não 
exigem conhecimentos jurídicos, tais como tirar cópias, organizar pastas, 
distanciando a união do trabalho manual ao intelectual. A uns cabe o 
“fazimento”8, a outros o pensar. 

Outro aspecto a ressaltar é que a maioria dos escritórios divulga que 
buscam alunos dos anos iniciais da graduação, “porque estes possuirão 
mais tempo para entenderem e se adequarem à dinâmica própria de cada 
escritório”. Tal justificativa merece um ângulo de análise. Além de criar 
no estagiário a falsa ideia descrita nos parágrafos anteriores, estabelece 
com estes uma relação de dominação, de estreita formação9, já que expli-
citamente os escritórios buscam pessoas que possam reproduzir a cultura 
de cada um dos espaços. Então, declaradamente, ao invés de ampliar a 
formação, o estágio a restringe.

Outra justificativa ao ingresso precoce dos alunos no estágio que me-
rece ser abordada, diz respeito aos benefícios obtidos em relação à prática 
jurídica. Para muitos, é desejável que os estudantes iniciem seus estágios 
o quanto antes, pois assim mais experiência jurídica será alcançada. Ouso 
discordar deste raciocínio. Não é o maior tempo em um escritório de 

7	 Local que mais comumente oferece lugares para os estagiários que cursam os anos iniciais do curso de graduação de 
direito.

8	 A utilização deste neologismo tem como intenção demonstrar que o verbo fazer, que traz em si a possibilidade de 
ação, é substituído por um substantivo, que nomeia. Portanto, a ideia é demonstrar que as funções esperadas de um 
estagiário dos anos iniciais já está posta, com mínimas possibilidades de alterações. 

9	 Na medida em que os estagiários são “treinados” para trabalharem de acordo com a dinâmica específica do escritório 
em que estão trabalhando, e não para atuarem com Direito, seja qual for o local de trabalho.
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advocacia que trará mais intimidade do estagiário com o Direito e sim a 
qualidade da prática jurídica vivenciada. 

Evidentemente, o estágio tem como finalidade contribuir para a for-
mação do profissional do Direito, mas depende do tipo de estágio. Quanto 
maior for o embasamento acadêmico do aluno de direito, mais complexas 
serão as atividades requeridas a tal estagiário. O ponto é: não acredito ser 
melhor ingressar precocemente em um estágio, desempenhando funções 
que não contribuem de forma relevante para a atividade profissional. Em 
minha opinião, é preferível que o aluno tenha uma formação mais conso-
lidada quando iniciar o estágio, dessa forma terá sob sua responsabilidade 
tarefas que exigem mais conhecimento acadêmico do Direito e, consequen-
temente, proporcionarão maior contribuição para sua futura profissão.

Diante do exposto, é possível concluir que o estágio possuirá relevante 
papel na formação dos estudantes de Direito, na medida em que consiga 
alcançar seu objetivo precípuo: relacionar teoria à prática. Para tanto, é 
fundamental a participação da instituição de ensino, acompanhando e 
supervisionando a experiência profissional10, desestimulando o ingresso 
precoce nos escritórios de advocacia e promovendo e incentivando formas 
alternativas de trabalhar com o Direito. 

Todas essas medidas têm como intuito contribuir para a formação 
teórica dos estudantes, conduzindo-os à reflexão crítica sobre a prática, 
incentivando a formulação de soluções criativas e inovadoras frente às 
questões vivenciadas.

Até aqui, foi abordado apenas o estágio em escritórios de advocacia, 
o que normalmente se resume à prática oferecida aos alunos que cursam 
a graduação de Direito. Todavia, outra importante forma de aliar teoria 
à prática nesta área de conhecimento é o estágio em pesquisa. Embora 
pouco difundido e divulgado, o estágio em pesquisa é fundamental na 
formação do estudante.

Sabemos que a pesquisa em nosso país não é uma prática. Poucos são 
habituados, desde o início da escolaridade, a vivenciar a pesquisa como 

10	 Defendo, portanto, a ideia de que o Projeto Político Pedagógico dos estágios dos cursos de Direito devem ser super-
visionados pelos professores de maneira que o dia-a-dia da prática seja discutida criticamente com a mediação de 
mestres que possam contribuir com a formação dos estudantes, articulando a ação e a reflexão no seu processo de 
formação. 
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uma prática inerente ao ato de estudar. A curiosidade, o desejo de conhe-
cer, de formular perguntas e encontrar outras possibilidades de respostas, 
deveriam ser premissas básicas de qualquer grau de instrução. No curso 
de graduação, seja qual for, a pesquisa precisa ser um alicerce fundamen-
tal, expandindo-se para futuros estudos.11 

A pesquisa abre caminho para novos conhecimentos, alguns espera-
dos e outros inusitados. Permite a troca de ideias e o confronto entre 
pensamentos e fontes divergentes.

Ao pesquisar, questionamentos são elaborados, hipóteses são levanta-
das, dados coletados, informações organizadas... Em seguida, o material 
coletado é analisado, buscando responder às questões formuladas no iní-
cio da pesquisa. Ao longo de todo o processo, é preciso iniciativa e auto-
nomia do estagiário-pesquisador, características adquiridas e aprimoradas 
com a prática. 

Neste contexto, o papel do professor é primordial, na medida em que 
ao orientar o estagiário, auxilia na reflexão, fomenta aprendizados, habili-
dades e experiências que agregarão valor à formação profissional do estu-
dante, independentemente da futura função a ser exercida (pesquisador, 
advogado, magistrado, promotor, entre outras). 

Além dos benefícios à formação dos profissionais, a pesquisa traz im-
portantes contribuições para a sociedade. Através de tal prática, proble-
mas são identificados, publicizados, para que possíveis diagnósticos sejam 
elaborados. A partir do contato com a realidade, as teorias exploradas 
ao longo da graduação podem ser testadas, confrontadas, e até mesmo 
melhor compreendidas. Quem pesquisa produz conhecimento, saindo do 
lugar de apenas reprodutor do que lhe foi transmitido12.

Assim, se a busca é a graduação de pessoas comprometidas com seus 
estudos, entendendo que teoria só tem sentido aliada à prática, não há 
dúvidas de que a promoção de estágios de pesquisa deve ser incentivada. 
Dessa forma, possivelmente serão formados profissionais protagonistas, 
que mesmo repetindo ideias desenvolvidas por outros, utilizaram esse re-

11	 Trataremos neste texto da pesquisa no curso de graduação de Direito, embora seja claro que essa prática deveria fazer 
parte de qualquer nível de ensino e em qualquer graduação. 

12	 Isso não quer dizer que o pesquisador irá discordar de todas as teorias existentes, muito pelo contrário. Significa que 
para citar determinado posicionamento teórico, o pesquisador terá explorado o tema, e referiu-se a determinada teo-
ria por convicção, realizando uma avaliação crítica.
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curso sabendo o porquê de suas escolhas, pois sua experiência acadêmica 
possibilitou o uso da investigação na tomada de decisão de forma habitual 
em qualquer atividade.

Portanto, a ideia defendida nesse texto é que todos sejam pesquisado-
res e que entendam o estágio como possibilidade de pensar e repensar a 
teoria e a prática. 

Outra questão a ser destacada refere-se à imagem do profissional de-
dicado exclusivamente à pesquisa no país. Tal lugar é marcadamente co-
nhecido como ocupado apenas por alguns, chamados intelectuais, que 
confinados nas academias perdem o contato efetivo com a prática, caben-
do a eles apenas pensar, criar teorias. Aos demais, resta à adequação das 
teorias criadas aos problemas vivenciados na realidade. 

Essa visão deve ser radicalmente transformada o quanto antes. É pre-
ciso que todos entendam que a teoria somente pode ser elaborada tendo 
em vista o contexto em que está inserida, e que sua aplicação não pode ser 
feita de forma mecânica, sem reflexão, pois desse modo valiosos conheci-
mentos serão simplesmente ignorados.

Finalmente, vale mencionar que a importância das análises aqui rea-
lizadas está no fato de terem sido baseadas na realidade, na prática viven-
ciada. Graduei-me recentemente em direito e, ao longo dos cinco anos de 
estudo, a pesquisa sempre esteve presente no meu cotidiano, para exercer 
qualquer atividade. Posso afirmar com convicção que a efetiva prática 
da pesquisa desenvolve importantes habilidades tais como o raciocínio 
lógico, analítico e criativo, iniciativa, autonomia, liderança, o trabalho 
em equipe, características essenciais para a atuação em qualquer função.

Estagiei em alguns escritórios de advocacia, mas optei por trabalhar 
com pesquisa acadêmica, em função de todos os argumentos expostos até 
aqui. O objetivo do texto não é tentar convencer os estudantes de Direito 
a trabalharem com pesquisa, apesar de ser tentador. O intuito é fomentar 
a discussão sobre questões normalmente negligenciadas como a impor-
tância de estagiar com pesquisa, e a desconstrução de ideias amplamente 
repetidas e tidas como verdades incontestáveis, como a essencialidade de 
ingressar precocemente nos escritórios de advocacia. 

Espero que este texto seja o princípio de uma importante discussão. 
Aos leitores o convite ao debate que confirme, ou não, o que foi exposto.





Por que estudar no exterior?

Lucas Thevenard Gomes13

O mercado de trabalho hoje, em diversas áreas, proporciona pers-
pectivas pouco animadoras ao jovem profissional. Áreas como a Me-
dicina, a Engenharia, ou o Direito, que há alguns anos atrás ofere-
ciam planos de carreira extremamente vantajosos, hoje apresentam 
aos ingressantes no mercado um cenário de extrema competitividade, 
remuneração relativamente baixa e uma carga de trabalho muito acen-
tuada. 

Esse cenário impõe ao estudante de Direito a necessidade de plane-
jar cautelosamente seu percurso profissional. Cada escolha é importante. 
Quando começar a estagiar? Permanecer em um mesmo trabalho por 
mais tempo ou procurar uma experiência diversificada? Dar mais impor-
tância à formação acadêmica ou à experiência de trabalho? Área pública 
ou privada? Concurso público ou escritório de advocacia?

Essas e tantas outras questões inundam o pensamento do estudante 
de Direito hoje. Evidentemente, as respostas dependem em grande medi-
da das preferências particulares de cada um, não havendo resposta certa 
ou errada em muitos casos, e sim preferências distintas.

No entanto, existe um problema recorrente com a forma como esse 
tipo de escolha é realizada. A escolha da maioria dos jovens advogados é 
guiada pelo senso comum. As trajetórias consagradas pelo mercado con-
tinuam sendo as mais frequentemente escolhidas, apesar de muitas vezes 
serem as mais árduas, ou menos vantajosas no longo prazo. O estudante, 
pressionado a tomar uma decisão de evidente importância para seu futu-
ro, escolhe em geral o conforto do terreno familiar, trilhado por todos ao 
seu redor, e com isso, sem perceber, decide marchar anonimamente ao 
lado de um vasto exército de mão-de-obra de reserva.

13	 Aluno do 8º período do curso de graduação em Direito da FGV Direito Rio.
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Poucos ingressantes no mercado de trabalho compreendem a impor-
tância de se diferenciar do resto do mercado. Mesmo quando pensam 
em como se diferenciar, consideram novamente os trajetos tradicionais, 
raramente considerando possibilidades menos óbvias. Raramente levam 
em consideração suas próprias aptidões, talentos que possuam, capazes de 
contribuir de forma significativa para sua profissão. 

Não existem apenas as opções: “prestar concurso público” ou “advo-
gar em um escritório”. Aliás, mesmo essas opções podem se subdividir 
em um leque de alternativas extremamente diversificadas. A carreira de 
um juiz é muito diferente da carreira de um promotor, que é, por sua vez, 
bastante diferente da carreira de um ocupante de cargo concursado em 
uma agência reguladora. Da mesma forma, um advogado de escritório de 
grande porte tem, diante de si, desafios profissionais bastante distintos 
dos de um advogado de um escritório de médio ou pequeno porte, ou 
ainda dos de um advogado de uma empresa.

 Tentarei adotar uma abordagem um pouco menos convencional para 
tratar de algumas das questões que um estudante de Direito frequente-
mente enfrentará: vale a pena estudar fora do Brasil durante a faculdade? 
Quais são as vantagens e desvantagens de ir estudar no exterior? Qual o 
melhor momento para fazê-lo?

Experiência Pessoal

Normalmente, os argumentos favoráveis à opção pelo intercâmbio du-
rante a faculdade focam-se no prazer de conhecer uma nova cultura de 
forma mais profunda, na sensação de experimentar outro estilo de vida, de 
conhecer pessoas de diferentes lugares e origens, motivos estes, por si só, 
suficientes para que muitos não considerem a escolha especialmente difícil.

Entretanto, neste texto não levarei esses motivos em consideração. 
Não se trata de ignorar sua importância. E apesar de serem frequente-
mente mencionadas, são muitas vezes subestimadas por aqueles que não 
tiveram uma experiência similar. No entanto, acredito que não há muito 
o que se dizer sobre a importância desses fatores. Fazem parte de uma 
esfera íntima de preferência pessoal que não pode ser debatida.
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Tratarei o problema estritamente sob a ótica do planejamento pro-
fissional. Tendo em vista que as razões frequentemente apontadas para 
desaconselhar a ida para o exterior são de ordem profissional, é neces-
sário refletir sobre as vantagens, muitas vezes esquecidas, que a escolha 
de estudar fora durante a faculdade podem trazer para a carreira de um 
estudante de Direito.

Desvantagens

As desvantagens usualmente apresentadas para a escolha pelo inter-
câmbio seguem a seguinte linha: “como os sistemas jurídicos de diferentes 
países são distintos, o que um jovem indo fazer intercâmbio aprende en-
quanto estuda fora não é tão importante para a sua profissão e não deve 
tomar seu tempo nesse momento em que ele precisa focar-se em ingressar, 
o quanto antes, no mercado de trabalho, sobretudo, se levarmos em con-
sideração a possibilidade de se viajar algum tempo depois para fazer um 
mestrado ou doutorado, opções mais vantajosas, e que enriquecem mais 
o currículo”.

Essa linha de argumentação, extremamente comum, atribui três pon-
tos negativos ao intercâmbio durante a faculdade. O primeiro diz respeito 
ao conteúdo que o estudante pode aprender no exterior. O segundo, ao 
tempo perdido, uma vez que optar pelo intercâmbio é adiar o ingresso no 
mercado de trabalho, e até mesmo ter que sair do mercado, uma vez que 
muitos estudantes de Direito são empregados como estagiários desde o 
início da faculdade. O terceiro, trata-se da existência de uma opção me-
lhor: fazer um mestrado ou doutorado no exterior após a faculdade, mui-
tas vezes depois de obter alguma experiência de trabalho como advogado. 

Essas desvantagens, no entanto, partem de uma compreensão limita-
da da experiência de intercâmbio, e do que ela possibilita para a carreira 
do estudante. A seguir, apresento algumas vantagens da experiência de 
intercâmbio que me parecem redimensionar o problema, e apresentá-lo 
de uma forma mais inteligente.
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Aptidões importantes: pense “outside the box”

Como vimos, é comum ouvir-se dizer que estudar Direito fora do país 
traz pouco conhecimento efetivamente útil para o advogado. Considero 
esse tipo de afirmação equivocada. 

Apesar do Direito de outros países diferir do Direito brasileiro, e ape-
sar de o que se aprende em um programa de intercâmbio durante a facul-
dade não possuir, aparentemente, uma aplicação direta à realidade de um 
advogado ou promotor, existem, não apenas conhecimentos relevantes 
que só podem ser obtidos através de uma experiência como esta, mas tam-
bém uma série de aptidões importantes. O mercado de trabalho brasileiro 
está saturado de operadores do Direito que são versados na linguagem da 
dogmática jurídica tradicional, mas poucos que se destacam pelo conhe-
cimento ou pela forma de pensar.

No exemplo da advocacia, é fácil constatar isto. Os casos mais impor-
tantes e mais difíceis, em outras palavras, aqueles em que o trabalho de 
um advogado torna-se mais valioso, são justamente aqueles que deman-
dam conhecimentos menos tradicionais. É comum, na advocacia de alto 
nível, ultrapassar as fronteiras nacionais para ir buscar na Jurisprudência 
estrangeira soluções para casos difíceis ou até uma melhor compreensão 
da nossa própria legislação, que é tão frequentemente influenciada pelas 
legislações europeias. Ainda que esses casos não sejam a regra, são os mais 
importantes e bem remunerados, o que indica a existência de um valor 
negligenciado em se estudar fora do país. Sobretudo porque, em grande 
parte dos casos, não é o conhecimento do Direito em si, mas sim a ca-
pacidade de pensar “outside the box”, de forma crítica e inovadora, que 
diferencia os profissionais que se destacam no mercado.

Ainda mais importante, talvez, de um ponto de vista prático, são al-
gumas aptidões que este tipo de experiência ajuda a desenvolver, como 
por exemplo, a fluência em uma língua estrangeira. O domínio de uma 
língua estrangeira, por si só, é mais valioso para a carreira de um jovem 
advogado do que o que se ensina em um semestre de uma faculdade de 
Direito tradicional. 
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Ahead of the curve

O profissional que se destaca no mercado, em geral, é aquele que 
está “ahead of the curve”, que, por talento ou inteligência, está acima da 
média. No mercado de trabalho em qualquer área, e em especial em uma 
área tão competitiva como o Direito, o que coloca um profissional acima 
da média, e permite que ele se destaque, é a sua capacidade de se dife-
renciar do resto do mercado. Isto acontece porque as regras do mercado 
tendem a atribuir valor mais alto ao que é mais raro, e menor ao que é 
mais abundante.

A questão da entrada no mercado é em geral entendida pelo estudan-
te como um fator crucial de seu percurso acadêmico. O estudante quer 
ingressar no mercado o quanto antes, ansioso para se empregar e garantir 
sua vaga no mercado. Esse tipo de raciocínio, no entanto, é ilusório. A 
melhor forma de efetivamente garantir uma vaga no mercado é possuir 
características que o mercado demanda e que poucos outros profissionais 
possuem. 

O foco da escolha do estudante, em geral, é desviado da pergunta cor-
reta, que é: “como obter a melhor vaga no mercado?”. Que escolhas levam 
aos melhores resultados no menor prazo? O jovem que refletir sobre essas 
questões provavelmente concluirá que o ingresso no mercado não deve ser 
prematuro, e que a época da faculdade oferece oportunidades que depois 
não podem ser recuperadas. Mais importante do que começar cedo é sair 
na frente, “ahead of the curve”.

Neste sentido, estudar fora é diversificar seu conhecimento e suas ap-
tidões, é se diferenciar do restante do mercado.  A escolha, neste sentido, 
passa a ser bastante atrativa quando pensamos que pode proporcionar 
uma colocação muito melhor no mercado, ainda que aparentemente tar-
dia.

O intercâmbio como preparação para o mestrado

O melhor argumento contrário ao intercâmbio durante a faculdade é 
aquele que afirma que o mestrado é uma opção mais vantajosa de estudo 
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no exterior. De fato, tanto em termos de currículo, quanto em termos de 
conteúdo, o mestrado aparenta ter mais peso no planejamento profissio-
nal. Entre fazer um intercâmbio durante a faculdade e participar de um 
programa de mestrado ou doutorado fora do país algum tempo depois, a 
segunda opção parece ser a mais vantajosa.

No entanto, essas escolhas raramente se contrapõem. Na verdade, na 
maior parte dos casos, elas se complementam. A melhor forma de garantir 
a entrada em um programa de mestrado de uma universidade de reno-
me internacional, e, com isso, aprimorar significativamente o currículo, 
é visitando a faculdade em um programa de intercâmbio. Este tipo de 
programa permite que o aluno tenha, muitas vezes, acesso a professores 
que futuramente podem abrir portas que ele sequer conhecia. 

Além disso, a experiência de morar fora do país e todos os contatos fei-
tos com estrangeiros durante a viagem podem ser facilmente aproveitados 
com a finalidade de se abrir novas portas. 

Não perca oportunidades

A experiência de estudar fora do país, além do enriquecimento pessoal 
que propicia, oferece uma série de oportunidades profissionais aos jovens 
estudantes que souberam aproveitá-las. Essa experiência pode se limitar 
a alguns meses de diversão, mas pode também, para pessoas capazes de 
pensar de forma inteligente sobre sua carreira, se mostrar essencial para o 
percurso profissional. Não perca essa oportunidade.



Por que estagiar em escritório? 

Antônio Pedro Garcia de Souza14

Na faculdade, leciona-se ao estudante de graduação inúmeras teorias e 
facetas do direito, sua aplicabilidade nas relações civis, penais, tributárias, 
comerciais, internacionais, administrativas, trabalhistas, entre outras di-
visões didáticas. Monta-se um arquétipo para facilitar a compreensão do 
direito no mundo, na vida.

Quase sempre, não se tem o trabalho, até mesmo pela dificuldade que 
isso representaria, de explicar que, entre o direito, sobretudo o posto, e a 
realidade, tem-se uma enorme lacuna. Simplesmente não há uma regra 
pré-concebida para uma controvérsia futura. Também não se tem uma 
regra específica que se amolde a cada litígio.

As constantes mudanças na economia, nas relações sociais e a conse-
quente inovação das controvérsias impedem o direito de acompanhá-las. 
Principalmente, o direito se formula a partir delas. Forma-se, então, um 
vazio entre o direito e as exigências sociais. Essa concepção dificilmente é 
vislumbrada na faculdade de direito.

Dessa noção, aliás, explico o porquê – e não mais o por quê? (como 
no título) – de se estagiar num escritório de advocacia. Eis o primeiro 
motivo.

O direito e a realidade

O estágio num escritório de advocacia propicia o contato, do então 
estudante, com o direito aplicado. Observa-se, por meio do estágio, a 
interação do direito com a economia e a sociedade. Verifica-se a razão de 
ser do direito: o apaziguamento das relações sociais.

14	 Aluno do 10º período do curso de graduação em Direito da FGV Direito Rio.
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O desafio dos escritórios de advocacia, e de seus advogados, tem por 
objetivo adequar o direito às necessidades do dia a dia. A preencher, 
precisamente, a lacuna que se forma entre o direito e a realidade. Solu-
cionar os casos concretos com a insuficiência do direito. Os escritórios 
de advocacia convivem com um eterno problema, sobre o qual lidam nos 
seus cotidianos: enquanto o direito vem a reboque, a realidade inaugura 
a vanguarda. 

Para solucionar esse problema, a tarefa dos advogados engrandece-se. 
Obrigam-no a costurar o elo entre a pequenina norma e a as infindáveis 
necessidades de seus clientes.

Eis, aí, o primeiro grande desafio dos escritórios de advocacia, expe-
rimentados por seus estagiários. Como resolvê-lo? Não há resposta certa. 
Mas o exercício da hermenêutica certamente contribui para solução. Daí, 
então, o segundo motivo para o estágio: o desenvolvimento da hermenêu-
tica e interpretação do direito. 

Hermenêutica e interpretação do direito

A faculdade ou uma experiência estritamente acadêmica, mesmo que 
tenha por objetivo primordial o exercício da interpretação, se cotejada 
com a advocacia, limita-se. 

Com efeito, a interpretação, por qualquer pessoa, de um dispositivo 
de Lei, sem um problema concreto, restringe-se à capacidade de abstração 
do leitor. Ao se deparar com determinado dispositivo legal, o estudante, 
ou pesquisador, consegue vislumbrar uma série de hipóteses que pode-
riam ser resolvidas por meio do dispositivo legal lido. Mas sua imagina-
ção é o limite. Há um limite.

Num escritório de advocacia, por outro lado, as empresas e demais 
pessoas – os clientes – procuram seus advogados com determinado pro-
blema, evidentemente de difícil solução, muito provavelmente sobre o 
qual nunca se pensou. A legislação, à primeira vista, não oferece qualquer 
resposta, tampouco a doutrina e jurisprudência. Para dissipá-lo, utiliza-se, 
então, a preciosa ferramenta lecionada na faculdade, porém pouco aplica-
da: a hermenêutica.
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O problema trazido pelo cliente permite ao advogado ler a Lei sob 
uma ótica pela qual nunca vislumbrou. Força-o a interpretar determina-
do dispositivo de Lei, sob uma fórmula jamais pensada, muito além de 
sua capacidade de abstração. Na metáfora do Professor Joaquim Falcão, 
o advogado vestiria peculiares “óculos” para enxergar o dispositivo legal 
sob uma forma jamais antes lida.

Incentivam-no a pesquisar na doutrina e jurisprudência subsídios para 
a atividade hermenêutica, como em nenhum outro ambiente. Instam-lhe. 
Tudo, para que se tenham elementos, ainda que mínimos, para construir 
uma tese jurídica ao caso concreto. 

Na advocacia, a hermenêutica desenvolve-se como em nenhuma outra 
área de aplicação do direito. Em contraposição à atividade acadêmica, na 
qual o estudante busca observar a aplicação da lei para analisá-la de um 
modo crítico, o advogado manipula-a, serve-se da Lei em seu benefício. 
Deixa de ser espectador para tornar-se seu usuário. 

O estagiário, sobretudo pelo ineditismo na vivência dessa praxe, vale-
se mais do que todos dessa oportunidade.

O lado prático

Sob o aspecto pragmático, o contato com a prática da advocacia 
facilita ao estagiário a compreensão do direito. Até mesmo – e infeliz-
mente – a prática das atividades “burocráticas” do estagiário mostra-se 
fundamental. Imagine-se o professor comentando sobre a Junta Comer-
cial, Registro de Imóveis, Cartório de Títulos e Documentos, preparo 
de um recurso, a interposição de uma apelação, sem que o aluno jamais 
tenha tido contato com qualquer desses lugares ou tarefas. O apren-
dizado torna-se, nesse sentido, mais penoso, exige do aluno, a um só 
tempo, imaginação – pois vislumbra o que desconhece – e capacidade 
cognitiva.

De outra ponta, se o aluno já esteve diante de qualquer desses lugares 
ou deparou-se com uma dessas tarefas, tudo se simplifica. Arrisco-me a 
dizer que só se aprende processo civil, ou qualquer outro direito processu-
al, praticando-o... O estudo processual do direito é, em si, prático.
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Na faculdade prestigia-se muito o estudo teórico, o viés acadêmico. O 
lado prático fica um pouco esquecido. O estágio num escritório de advo-
cacia supre essa deficiência. Uma hipótese é a elaboração de um contrato 
como exercício de sala de aula. Outra, bem distinta, é a confecção de um 
contrato, contemplando os interesses do cliente, no escritório. Somente na 
segunda hipótese, tem-se a verdadeira noção do que é desenhar a roupa-
gem jurídica para os interesses de outrem.

Escritório de grande, médio ou pequeno porte

As experiências nos escritórios distinguem-se também pelo seu tama-
nho e área de especialização.

Os escritórios de maior porte dividem-se em equipes, especializadas 
por matéria. Há times específicos para as questões tributárias, cíveis, pre-
videnciárias, societárias entre muitas outras. O estagiário, portanto, quan-
do integrar-se numa das equipes, especializa-se no seu campo de atuação 
(seja ele cível, comercial, trabalhista, tributário...). Aprofunda, com isso, 
seu conhecimento em determinado campo do direito, mas priva-se, por 
outro lado, de conhecer os demais. 

Num escritório de menor porte vivencia-se, em regra, o oposto. Ha-
verá demandas de clientes envolvendo as mais diversas áreas jurídicas. O 
estagiário terá contato com todas elas, sem, todavia, aprofundar-se mais 
detidamente em qualquer uma. Em distinção aos escritórios de maior 
porte, desenvolvem-se conhecimentos interdisciplinares.

A escolha fica a critério de cada um. Claro que há escritórios pe-
quenos especializados e grandes sem especificação de equipe. Trato aqui, 
contudo, apenas das generalidades.

A relação com o cliente

Há também, como aspecto diferencial de qualquer outra oportuni-
dade de estágio, a relação com o cliente. Embora estagiário, de uma ma-
neira ou de outra, no escritório, participa-se das relações com os clientes. 
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Dependendo da área e tamanho do escritório, a relação do estagiário com 
o cliente será mais ou menos estreita. Os casos de família e penal apro-
ximam muito advogado e cliente, envolvem em grande parte o aspecto 
emocional. O estagiário desfruta dessa relação.  

Por sua vez, os litígios e planejamentos societários e tributários envol-
vem estratégias empresariais e exigem astúcia negocial. Nesses casos, as 
relações são menos emocionais e mais comerciais. Como chamariz para 
esse campo, descortina-se a racionalidade econômica por detrás das tran-
sações. Tudo é vivido e acompanhado de perto pelo estagiário.

Soma-se a isso o fato do estagiário ter a oportunidade de acompanhar 
as relações havidas entre os advogados mais calejados e os clientes, seja 
para a elaboração de um contrato, de uma cláusula ou até mesmo na es-
tratégia para a resolução ou condução de um litígio.

O crescimento pessoal

Admitir, entretanto, que as experiências de se estagiar num escritório 
de advocacia restringem-se ao fomento do conhecimento jurídico, certa-
mente seria amesquinhá-la. Há muito mais a acrescentar.

No estágio, aprende-se a conviver com colegas, superiores hierárquicos, 
funcionários, clientes e autoridades. A relação do estagiário com seu su-
pervisor diferencia-se da relação aluno-estudante; o convívio com amigos 
em ambiente de trabalho destoa do ordinário convívio social; e o contato 
com autoridades do Poder Judiciário, até então, muito provavelmente ine-
xistia. Forma-se, como se vê, novos tipos de relações.

Além disso, ao estagiário, impõem-se responsabilidades, deveres e 
obrigações cobradas por seus superiores. O estagiário ocupa o posto mais 
baixo na hierarquia do escritório. Seu trabalho, no entanto, não menos 
importante. A partir da minuta do estagiário, muitas vezes, constrói-se a 
estratégia adotada. Nela depositaram-se as primeiras ideias. Essas tarefas 
atribuídas aos estagiários, com grandes responsabilidades, contribuem e 
muito para seu crescimento pessoal. 

Confiam-lhe o protocolo dos prazos, o exame de documentos, revisão de 
contratos e até minutas de petições. Um deslize pode lhe custar o emprego.
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Num estágio de pesquisa, por outro lado, as cobranças e responsabi-
lidades são significativamente inferiores. O compromisso com uma pes-
quisa não se assemelha à expectativa de um cliente. Em regra, no estágio 
de pesquisa não há embate, mas sim investigação, cujo objetivo é apresen-
tar o resultado apurado.  O estagiário de escritório sofre a pressão posta 
pelo cliente de garantir o resultado, seja o sucesso da operação, do litígio 
ou do acordo de divórcio. Tem-se uma verdadeira atividade de resultados, 
cujo desfecho muitas vezes alheia-se ao esforço do advogado ou do esta-
giário (juridicamente, entretanto, sabe-se que a obrigação de advogado é 
de meio...).

De um modo ou de outro, o constante envolvimento com as pressões 
do cotidiano de um escritório forçam-no a amadurecer e tornar-se verda-
deiramente aprendiz de advogado. 

O extrato ao final

Há muitos mais motivos, que me ocorreram e não me ocorreram, 
para se recomendar o estágio no escritório de advocacia para o estudante 
de direito. Preferi, contudo, não me alongar.

Como se viu, vivencia-se o confronto do direito com a realidade; de-
senvolvem-se as técnicas de hermenêutica e interpretação; experimenta-se 
o lado prático da atividade jurídica; enriquece-se o conhecimento jurídico 
e força-se o crescimento pessoal. Mais importante, exige-se do estagiário 
compromisso e dedicação. 

E, ao final da experiência, descobre-se, como há muito, já havia ensi-
nado Rui Barbosa: é sacerdócio o exercício do direito.



Por que ser presidente do Centro Acadêmico?

Daniel Aisengart15

Uma boa pergunta é aquela que traz mais perguntas do que respostas. 
Quando a dúvida vem logo seguida de uma resposta, ela sai da cabeça e 
talvez não volte mais, mas se a pergunta provoca outras, ela estimula e 
pode nos levar a novos pensamentos que não chegaríamos se não fosse 
por meio da dúvida e da investigação. Como disse Einsten, “a mente que 
se abre a uma nova ideia jamais voltará a seu tamanho normal”. Nesse 
sentido, as melhores perguntas talvez sejam aquelas que não têm uma 
resposta certa, aquelas que provocam discordância e debate, e que quando 
nos aprofundamos percebemos como estamos longe de uma definição.

A pergunta que se assenta no título deste texto parece ser uma dessas. 
Pelo menos é assim que eu me sinto em relação a ela, quanto mais eu 
penso, mais longe parece que estou de escrever algo que mereça ser lido. 
Achei por bem, então, de rechear meu texto de perguntas e esperar que 
alguém concorde com as respostas esboçadas. Melhor ainda, minha mais 
alta expectativa é que alguém leia e discorde das minhas ideias, quem sabe 
assim, a partir da diferença, seja possível chegar à melhores respostas para 
essas perguntas.

Trabalhando assim, com mais perguntas do que respostas, talvez a 
primeira reflexão para chegar ao tema do texto seja: o que é um Centro 
Acadêmico? Já neste primeiro passo, a resposta não é pacífica e diferentes 
soluções podem ser oferecidas como resposta a essa indagação. Pode-se 
dizer que o CA é uma organização política dentro de uma faculdade, de 
outra forma, pode-se argumentar que o objetivo, como o nome, é pura-
mente acadêmico. Vou escolher, por ora, uma definição mais generalista, 
com a qual é mais fácil concordar, e deixar essa discussão para o segundo 
momento. Vou dizer apenas que o CA é uma organização criada no âm-

15	 Aluno do 8º período do curso de graduação em Direito da FGV Direito Rio.
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bito de uma faculdade, ou curso universitário e composta apenas de seus 
estudantes.

Essa definição mais geral não acaba com nossos problemas, apenas 
contextualiza a discussão e nos leva a uma nova pergunta, mais interes-
sante e acalorada que a primeira: qual é o objetivo do Centro Acadêmico? 
A resposta a essa dúvida é composta de uma finalidade mais próxima e 
uma mais distante, que funcionam como etapas sucessivas de um mesmo 
processo. O primeiro objetivo é aprimorar a faculdade ou curso em que se 
insere o CA. Proporcionar uma melhor formação para o corpo discente 
representado por aquele centro. O segundo objetivo, a meu ver inescapá-
vel, é aprimorar a sociedade em que está inserida a faculdade. 

As discordâncias mais comuns em relação ao primeiro objetivo de-
lineado acima são as que afirmam (i) que a finalidade do CA é apenas 
social, não tendo qualquer relação com a formação acadêmica, e (ii) que o 
CA deve defender o interesse dos alunos, independentemente do que seja 
o melhor para o curso ou a formação em geral. A primeira afirmativa, a 
meu sentir, é equivocada porque restringe excessivamente o papel da or-
ganização estudantil. Não nego que o CA deva ter um papel social, não 
há dúvida de que a interação social e a integração do corpo acadêmico 
favorece a sua formação. Contudo, dizer que a atuação deve parar na 
organização de eventos é retirar dos estudantes um papel muito impor-
tante no seu próprio desenvolvimento. Aprimorar a faculdade significa 
fomentar eventos sociais e mais. Não há uma única forma de atingir esse 
objetivo, mas parece claro que há mais nele do que apenas eventos. Dis-
cutirei esse ponto quando tratar da próxima pergunta.

A segunda discordância decorre não de uma restrição, mas de uma 
visão míope, que prega que é possível defender o interesse dos alunos sem 
defender o que é melhor para o curso. Há formas de defender interesses 
individuais prejudicando os interesses da coletividade. Porém, não vejo 
como se defender interesses coletivos do corpo discente e, ao mesmo tem-
po, não buscar o aprimoramento da formação. O interesse do CA é do 
conjunto de estudantes e, assim, não pode se confundir com motivações 
particulares. O interesse do corpo discente, como tal, é usufruir da me-
lhor faculdade que possa ter. Pode-se dizer que se o CA defende interesses 
financeiros dos alunos de uma faculdade particular não se está melhoran-
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do a faculdade. Refuto este argumento porque penso que, sendo o acesso 
uma variável importante, obter a mesma qualidade com custo menor – ou 
uma melhor relação qualidade/custo – é uma forma de aperfeiçoamen-
to da faculdade. Sendo assim, chego uma segunda definição provisória: 
o CA é uma organização criada no âmbito de uma faculdade ou curso 
universitário e composta apenas de seus estudantes e que tem objetivo de 
aprimorar a faculdade ou curso em que se insere.

Referindo-se ao segundo objetivo relacionado, que chamei de objetivo 
distante, a crítica mais pronunciada é a que afirma que o CA se relaciona 
apenas aos alunos da faculdade e que não deve ter nenhum compromisso 
com o restante da sociedade. Dizer que o CA não tem compromisso com 
a sociedade implica em duas afirmações: (i) o CA não deve agir direta-
mente para a melhoria da sociedade e (ii) a formação universitária não 
tem como objetivo necessário o aperfeiçoamento da sociedade. As duas 
assertivas têm um cunho de opção política. Não posso afirmar que essas 
opções são impossíveis ou que não possam ser defendidas. Posso apenas 
explicitar que essas são as duas decorrências da primeira objeção e dizer 
que essas não são as opções que eu adoto. Penso que, ainda que se possa 
atribuir diferentes significados para o que seja “melhoria da sociedade”, 
esse objetivo deve ser perseguido sempre. Assim, discordo da assertiva 
(i), por acreditar que o CA deve buscar diretamente o aprimoramento 
da sociedade em geral, e também da assertiva (ii), por pensar que uma 
das finalidades necessárias de uma faculdade formar seus estudantes com 
o intuito de transformar a sociedade. Assim, chegamos a uma terceira 
definição: o CA é uma organização criada no âmbito de uma faculdade 
ou curso universitário e composta apenas de seus estudantes e que tem 
objetivo de aprimorar a faculdade ou curso em que se insere e a sociedade 
de uma forma geral.

A próxima pergunta, que decorre logicamente dos objetivos formu-
lados até aqui, é: como o CA pode atingir esses objetivos? Ao chegar nes-
te ponto, estou longe de uma definição generalista e penso que muitos 
já discordam de minhas respostas. Contudo este é o momento em que 
surgirão as maiores oposições, afinal, o como – que também é uma boa 
pergunta – nos leva a enfrentar o problema de dar significado concreto a 
“aprimoramento da faculdade e da sociedade”. As ações listadas a seguir 
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me levarão, inevitavelmente, a transparecer o que eu penso ser a melhor 
faculdade e a melhor sociedade. Eu não tenho as respostas certas para esse 
conteúdo – penso até que elas não existem – mas, ainda assim, listarei as 
iniciativas como as vejo, porque se não forem suficientemente boas, po-
derão ao menos instigar alguém a querer fazer algo melhor. Chamarei de 
funções do CA as ações pelas quais ele persegue seus objetivos.

A primeira função do CA é participar ativamente do dia-a-dia da ins-
tituição de ensino. Isso significa que, na medida em que lhe for possível, 
o Centro Acadêmico deve tomar parte nas decisões tomadas na faculdade 
em que ele se insere e manter uma comunicação ativa com todas as ins-
tâncias da instituição. O diálogo deve ser estabelecido desde a burocracia 
administrativa até a direção, passando por todo o corpo docente, para 
viabilizar, ao máximo, eficiência e qualidade de ensino. Partindo do pres-
suposto de que essa função é também da coordenação da faculdade ou 
curso, penso que em princípio CA e coordenação são parceiros em realizar 
esse acompanhamento permanente. Isso não significa que tenha que haver 
concordância, mas que, se os dois estão exercendo a mesma função com os 
mesmos objetivos, devem dialogar e se auxiliar mutuamente para manter 
os rumos da instituição de acordo com a missão a que ela se propõe.

Essa primeira função é importante para o processo de tomada de de-
cisões em que o CA é muitas vezes envolvido, mas não apenas nesses mo-
mentos. Por ser formado de estudantes – e estar em contato com outros 
estudantes – o CA tem possibilidade maior e custo menor para entender 
o que os alunos querem para a sua faculdade e para a sociedade de uma 
forma geral. Por outro lado, por muitas vezes participar de deliberações e 
tomadas de decisão, o CA também conhece melhor as expectativas e ob-
jetivos da coordenação ou direção de seus cursos. Sendo assim, é funda-
mental que o CA atue para reduzir a assimetria de informação que existe 
entre estudantes e professores e faça com que os corpos docente e discente 
possam se entender quanto a seus fins e, principalmente, quanto à forma 
de atingi-los. Ou seja, função cotidiana do CA – identificada aqui como 
primeira função – consiste (i) na tomada de decisões, sempre que lhe for 
concedido participar em deliberações, de acordo com os objetivos deli-
neados acima e (ii) na conciliação de interesses de docentes e discentes, 
principalmente através da geração de transparência para as duas partes.
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A segunda função do CA, a meu ver, é a realização de atividades que 
extrapolam o cotidiano da instituição de ensino. Para explicitar melhor o 
quero dizer, antes mesmo de oferecer uma definição, dividirei essas ativi-
dades em três categorias: (i) atividades acadêmicas; (ii) atividades sociais 
e (iii) atividades extra-acadêmicas. Cada uma dessas categorias pode con-
tribuir de forma decisiva para a formação dos estudantes e, consequente-
mente, para o atendimento dos objetivos estipulados.

As atividades acadêmicas são as que desenvolvem conhecimentos aca-
dêmicos específicos voltados para os estudantes representados pelo CA. 
Ou seja, em um curso de direito, promover um congresso jurídico ou um 
congresso de economia acessível aos estudantes de direito. Essas ativida-
des devem buscar oferecer uma formação mais sólida aos estudantes, mas 
não deveriam substituir a primeira função. Isto é, o CA deve zelar por 
uma formação de qualidade através da primeira função e proporcionar 
oportunidades complementares através desta segunda função.

Entretanto, importante reconhecer que a formação não se encerra nas 
atividades de cunho acadêmico. Mesmo quando as atividades regulares 
são acompanhadas de atividades complementares, isso é insuficiente para 
proporcionar uma formação plena de acordo com os objetivos aqui esco-
lhidos. Afinal, se a formação acadêmica não é o próprio fim, o estudante 
deve ser colocado em contato com outras influências para que esteja apto 
a perseguir os objetivos almejados. Aí se inserem as duas outras categorias 
de atividades: sociais e extra-acadêmicas.  

As sociais, na definição aqui esboçada, estão ligadas à socialização, 
isto é, as que se referem ao lazer dos alunos e a quaisquer outras atividades 
que se relacionem com a solidificação de uma comunidade acadêmica, 
ou seja, com a criação de laços entre as pessoas envolvidas com a institui-
ção de ensino. Essa espécie de atividade está vinculada com os objetivos 
do CA apenas de forma indireta. As atividades sociais são a forma mais 
eficaz de criar relacionamentos entre os membros dos corpos discente e 
docente e a criação de relacionamentos, por sua vez, é a melhor forma 
de viabilizar a circulação de ideias e as inovações advindas da faculdade. 
Uma formação completa pressupõe o contato com mais pessoas e pessoas 
diferentes e as atividades sociais são a forma do CA de catalisar essa inte-
ração no ambiente em que ele está inserido: a instituição de ensino.
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Por sua vez, as atividades extra-acadêmicas são as que estão mais dire-
tamente ligadas ao objetivo distante do CA. Isto é, são as que colocam a 
comunidade acadêmica em contato mais direto com a sociedade.  Nesta 
categoria estão as atividades voltadas para a política de uma forma geral, 
os debates ideológicos, as iniciativas humanitárias (ligadas a finalidades 
sociais em um sentido diferente do que foi utilizado acima) e quaisquer 
outras relacionadas. Nessas atividades, compete ao CA extrapolar as ma-
térias de interesse específico do que é estudado na faculdade e oferecer aos 
alunos reflexão sobre a importância do conhecimento e sobre as formas 
e possíveis consequências da utilização desse conhecimento. Gostaria de 
ressaltar neste ponto que penso que o CA não deve ser uma organização 
partidária, ou seja, não deve estar vinculado a partidos políticos constitu-
ídos. Como dito acima, esta última função é voltada para a reflexão, de 
sorte que deve colocar a comunidade acadêmica em contato com ideias 
diversas e, se possível, até mesmo contrárias. A atividade extra-acadêmica 
não deve fazer propaganda e nem doutrinação, deve oferecer oportunida-
de para o pensamento e, mais uma vez, para a troca de ideias – dentro e 
fora da comunidade acadêmica.

Feitas tantas perguntas e rascunhadas suas respectivas respostas, pen-
so que é tempo de voltar ao começo e tentar enfrentar a primeira pergunta 
formulada aqui, qual seja, por que ser presidente do CA? Em primeiro lugar 
estão as razões para a existência do CA. As ideias esboçadas até agora 
mostram de forma esquemática o que eu penso do CA e o que pretendo 
buscar com ele. Mas isso não explica bem a parte do por que ser presidente? 
Sobre isso, vou dizer apenas o seguinte: sabendo que sempre há espaço 
para melhora, ser presidente do CA é uma forma de tentar fazer o melhor 
hoje e, principalmente, de fazer com que os que virão em seguida possam 
achar que isso não é suficiente e tentem ser ainda melhores no futuro.

Para me despedir, e para responder a pergunta de forma ainda mais 
pessoal, sou presidente do Centro Acadêmico Mario Machado porque, 
ao tentar fazer tudo o que vim descrevendo até aqui, também me coloco 
mais perto de atingir esses objetivos no âmbito pessoal: solidifico minha 
formação e vislumbro, cada vez mais, formas diversas de mudar a facul-
dade e a sociedade, um pouco de cada vez.



Por que estudei na FGV?

Carla Ribeiro Tulli16

Missão da Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas: “Cons-
truir uma Escola de Direito que seja referência no Brasil em car-
reiras jurídicas públicas e direito empresarial, formando lideranças 
para pensar o Brasil em longo prazo e ser referência no ensino e na 
pesquisa jurídica para auxiliar o desenvolvimento e avanço do país”.

Durante os cinco anos de graduação, não sei quantificar o número 
de vezes que essa pergunta me foi formulada. Praticamente no primeiro 
dia de aula de cada nova disciplina, o professor perguntava aos alunos: 
“Qual seu nome?”, “Onde estudou”, Por que Direito?”, e, ao final, “Por 
que FGV?”.

Confesso que muitas vezes nem eu mesma sabia o porquê. Inclusive, 
essa passou a ser uma pergunta feita pelos próprios alunos, uns aos ou-
tros, na tentativa de descobrir afinidades, experiências etc. Na verdade, 
a resposta a esse questionamento ia sendo lapidada a cada arguição, pois 
a cada novo ano na Fundação, era possível apontar mais um motivo não 
só para estudar lá, como também para indicar a FGV aos amigos que 
tinham o mesmo desejo de cursar uma faculdade de Direito.  

Eu e meus colegas da Turma 2005.1 fizemos parte da primeira turma 
de Direito da Instituição, sendo tudo muito novo para nós: testávamos e 
éramos testados a todo tempo. E certamente isso foi muito especial, pois 
tínhamos liberdade para apontar erros e acertos, opinar em relação à ati-
vidades complementares... É muito gratificante saber que, de certo modo, 
ajudamos a construir a Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas.

Há cerca de seis anos atrás estava cursando o terceiro ano do ensino 
médio e, além da árdua escolha nesse momento da vida sobre qual car-

16	 Graduada em Direito pela FGV Direito Rio (Turma 2005.2).
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reira devemos seguir, era necessário ainda escolher a melhor Instituição. 
Desse processo participam várias pessoas: pais, amigos, professores e até 
psicólogos para os mais aflitos.  

Quando fiquei sabendo que a FGV ofereceria o curso de Direito pro-
curei me informar a respeito e, naquele momento, já percebi a postura 
inovadora que tinha a Escola. As referências da Instituição eram muito 
boas, sobretudo nas áreas de Economia e Administração, não havendo 
motivos para não dar um voto de confiança àquele curso, que, a despeito 
de novo, já tinha bases muito sólidas, sobretudo pelas pessoas que esta-
vam por trás daquele projeto.

Verifiquei, pesquisando um pouco mais, que a Escola oferecia aos 
alunos que ainda estavam no ensino médio uma espécie de “aula convi-
te”. E aí já reside um ponto alto da Escola, pois é uma oportunidade para 
garantir maior segurança à escolha do aluno. 

Nesta aula, os alunos recebem previamente o material para leitura, 
que normalmente se funda na discussão de um caso gerador, simulando 
exatamente a estrutura das aulas. Trata-se de experiência bastante inte-
ressante que contribui muito para esta escolha tão difícil. Tive a opor-
tunidade de rever conceitos pessoais sobre como deve ser o processo de 
aprendizagem e como a seleção de um ou outro método de ensino pode 
ser decisiva para a construção sólida do conhecimento.

Ultrapassada essa fase de escolha inicial, passam a ser perceptíveis as 
respostas à pergunta “Por que estudei na FGV?”. São inúmeras as qua-
lidades da Instituição, mas algumas delas chamam a atenção por serem 
verdadeiros diferenciais. São elas:

(i) Infraestrutura

A Escola de Direito conta com uma infraestrutura que faz toda a dife-
rença no processo de aprendizagem: ambiente confortável e climatizado, 
salas em formato de auditório, laboratório de informática, acesso à biblio-
teca da FGV, salas de estudo, e-mail institucional, armários individuais, 
salas para atendimento extraclasse, instalações do Núcleo de Prática Jurí-
dica, serviços de manutenção predial etc.
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Esse ambiente certamente contribui muito para a qualidade do estu-
do, principalmente em razão do horário integral do curso nos primeiros 
sete dos dez períodos da graduação. Isto porque o aluno tem a sua dispo-
sição as melhores instalações e condições para estudar em um ambiente 
tranquilo e adequado. 

(ii) Grade horária inovadora: horário integral e especialização 
nos dois últimos períodos do curso (Advocacia empresarial e 
Advocacia Pública e Poder Judiciário)

A graduação em Direito na Fundação Getulio Vargas foi estruturada 
para ser cursada em cinco anos. O diferencial está no fato de que nos pri-
meiros sete períodos (equivalente a três anos e meio) o curso é oferecido 
em regime integral. 

Nesse regime, são oferecidas disciplinas e atividades complementa-
res obrigatórias, havendo também tempo reservado ao Grupo de Estudo 
Dirigido. Além disso, destaco a inclusão de matérias inovadoras na grade 
horária – que normalmente não são oferecidas em cursos de Direito –, 
que se encontram aliadas às novas demandas da sociedade contemporâ-
nea, bem como à formação de cultura geral e acadêmica do graduando.

Outro aspecto interessante é a especialização oferecida no último ano 
do curso. Trata-se de importante marco da graduação, que já prepara e 
orienta o aluno para a área de atuação escolhida no mercado de trabalho. 
Neste momento, a turma é dividida em dois segmentos: Advocacia Em-
presarial e Advocacia Pública e Poder Judiciário. 

São então oferecidas nas referidas áreas de especialização matérias de 
aprofundamento, muito mais voltadas à reflexão do aluno para os pro-
blemas e desafios existentes naquele segmento. Busca-se, assim, repensar 
instituições e oferecer soluções ao modelo existente.

A metodologia utilizada na especialização é, portanto, um mecanis-
mo eficiente para formar profissionais com capacidade crítica, aptos a 
formular questões capazes de contribuir para o desenvolvimento da so-
ciedade brasileira.
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(iii) Inovação no método de ensino, no Núcleo de Prática Jurídica 
e no oferecimento de atividades complementares

O método de ensino é voltado para o estímulo à capacidade crítica 
do aluno e o desenho das aulas segue essa estrutura. A utilização de casos 
para pensar em soluções ideais, a necessidade de preparação dos alunos 
para as aulas e os debates promovidos possibilitam que o graduando bus-
que o conhecimento por si próprio. Além da quebra do paradigma da aula 
expositiva baseada na simples transmissão de conhecimento, este método 
propicia um maior aprofundamento dos temas e sua aplicação prática, 
pois o aluno passa de mero ouvinte à protagonista desse processo. 

A Escola também conta com material didático próprio que serve como 
roteiro para os alunos. Além de conter os casos geradores, a indicação das 
leituras obrigatória e complementar, o material traz uma rápida exposição 
sobre o tema a ser tratado, permitindo que os alunos saibam de antemão 
o que será objeto de estudo e arguição na aula seguinte.

O Núcleo de Prática Jurídica também é marcado pela proposta ino-
vadora. São desenvolvidos projetos por professores capacitados com o ob-
jetivo de aproximar os alunos da realidade vivenciada pelos profissionais 
do Direito. Tais projetos contam com clientes reais que têm assistência 
jurídica dos alunos, mas a proposta vai além do atendimento individual 
oferecido pelas faculdades de Direito habitualmente. 

Busca-se solucionar problemas de organizações que prestam serviços 
de relevância para a sociedade civil, fazendo com que a contribuição dos 
alunos tenha maior alcance e repercussão. Neste ponto, a Escola de Direi-
to mantém parcerias importantes, essenciais para a continuidade destes 
projetos. 

As atividades complementares, por sua vez, buscam sempre a interdis-
ciplinaridade, com o intuito de aproximar o aluno da prática profissio-
nal, o desenvolvimento de habilidades acadêmicas, o aprofundamento e 
o debate de temas específicos, bem como a exploração de novas áreas do 
conhecimento.

Ressalto, ainda, a importância da assistência aos alunos no tocante à pre-
paração para o Exame da Ordem dos Advogados do Brasil, necessário àquele 
que deseja se habilitar como advogado. A Escola de Direito oferece aos alu-
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nos cursos de revisão e aprofundamento para as duas fases que compõem o 
certame, dando maior segurança aos alunos para a realização da prova. 

(iv) Profissionais altamente qualificados

Uma instituição de ensino para ser sólida tem de ter entre os seus 
profissionais pessoas com alto grau de qualificação. Faço referência não 
só aos professores, mas também ao corpo gestor e à equipe administrativa 
da Escola. 

Em se tratando dos professores, a Escola de Direito possui no seu 
quadro os melhores e mais conceituados profissionais. Conta com pro-
fessores especializados em nível de mestrado, doutorado e pós-doutorado, 
que estão atualizados para tratar dos temas em voga nas disciplinas que 
ministram. 

Ademais, os alunos têm contato próximo com os professores, o que 
possibilita uma maior participação destes no processo de aprendizado. Há 
também professores pesquisadores, que desenvolvem projetos importan-
tes, alguns deles, inclusive, com a participação de graduandos.

O corpo gestor e a equipe administrativa também são fundamentais 
para a solidificação da Escola, contribuindo para a otimização das esco-
lhas e alocação de recursos com eficiência.

(v) Grau de exigência elevado em relação ao rendimento dos 
alunos

Este é um diferencial de peso, sobretudo na sociedade contemporâ-
nea, em que é muito comum nos depararmos com a superficialidade com 
que questões importantes são tratadas. 

A Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas assumiu, desde logo, 
um compromisso muito claro em relação à manutenção da qualidade do 
ensino. O corpo docente sempre privilegiou o esforço e o mérito, criando 
o hábito do estudo nos alunos. A alta carga de leitura, a necessidade de 
preparação prévia para as aulas, a resolução de exercícios e casos concre-
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tos, o estímulo à participação oral e a elaboração de trabalhos e pesquisas 
são exemplos de como esse padrão de qualidade era e é mantido.

No início, muitos alunos se surpreendem com esse grau de exigên-
cia, mas com o passar do tempo percebem que o hábito do estudo é de 
grande valia para a sua formação. Além disso, as dificuldades enfrentadas 
pelos alunos podem ser minimizadas com os programas de tutoria, com 
a acessibilidade aos professores, com o grupo de estudo dirigido, com a 
atividade de reforço de redação etc. Ou seja, não faltam opções e recursos 
para o aluno interessado em melhorar seu desempenho acadêmico.

Todas essas alternativas são importantes para apontar que aspectos o 
aluno precisa melhorar, sendo muito importante no processo de constru-
ção conjunta do conhecimento. 

(vi) Oportunidades no mercado de trabalho 

Estudar na Escola de Direito da FGV é um privilégio. As oportuni-
dades batem à porta dos alunos a todo tempo, porque é muito claro, para 
aquele que as oferece, o nível de excelência da Instituição. 

De forma alguma, há tom de pretensão nessa afirmativa. Há, ao con-
trário, muita dedicação do corpo discente e docente para construir uma 
Escola que faz jus à instituição que integra e que tem a missão de formar 
profissionais que serão referências no país.

O horário integral foi destacado acima como ponto importante para a 
escolha da Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas. Neste regime, 
só é possível estagiar fora da instituição no sétimo período. 

Em um primeiro momento, os alunos se sentem aflitos com essa ques-
tão, principalmente porque muitos de seus colegas de outras faculdades já 
estagiam desde o primeiro período. Mas basta um pouco de tempo para 
perceber que essa escolha da Escola de Direito é importantíssima, porque 
proporciona aos alunos a dedicação exclusiva ao estudo nos primeiros 
anos da graduação, agregando-lhe o máximo de conhecimento. Além dis-
so, o aluno não fica totalmente afastado da realidade prática, pois os casos 
geradores são sempre desenvolvidos em sala de aula e os professores são 
altamente qualificados para responder questões contemporâneas.
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Quando iniciamos o estágio no sétimo período, já temos alguma ba-
gagem para enfrentar e resolver as situações práticas que nos são colo-
cadas, que, muito provavelmente, não teríamos a maturidade necessária 
para solucionar nos primeiros períodos da graduação. 

De todo modo, ter contato com os profissionais da área é muito im-
portante ainda nos primeiros períodos. Para aliar essa importância à ne-
cessidade de dedicação exclusiva nos seis primeiros períodos do curso, a 
Escola desenvolveu um projeto bastante interessante. Trata-se do progra-
ma de estágio de férias.

A Escola de Direito mantém parcerias com diversos escritórios de ad-
vocacia, instituições públicas e terceiro setor, que, durante o período de 
férias escolares, recebem os alunos para vivenciar a experiência do estágio. 
É uma oportunidade única de o aluno testar diversas áreas de atuação, 
pois, a cada novo programa de estágio, pode optar por uma nova insti-
tuição. 

Após essa vivência, muitos alunos recebem convites dos locais que 
estagiaram – normalmente dos escritórios de advocacia – para retornar 
como colaboradores efetivos. 

Ainda durante a graduação, são oferecidas oportunidades de inter-
câmbio com universidades estrangeiras, com as quais a Escola de Direito 
da FGV mantém convênios.   

Para aqueles com vocação acadêmica, também são oferecidas, ao lon-
go do curso, oportunidades para participar de projetos de pesquisa desen-
volvidos pela Escola de Direito, alguns deles, inclusive, em parceria com 
outras Escolas da Universidade.

Há também a possibilidade de participação do projeto de monitoria 
de disciplinas, através de processo seletivo interno.

Mas as oportunidades não se restringem ao momento em que a gra-
duação ainda está em curso. Muitos graduados que se destacam por seu 
desempenho recebem propostas de trabalho e contam também com in-
centivo para cursar programas de pós-graduação, stricto ou lato sensu. 
Além disso, os formandos têm a oportunidade de serem recrutados como 
tutores acadêmicos para integrar a equipe de apoio aos professores. 

Enfim, todos esses aspectos positivos ressaltados indicam o quanto 
a Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas está preocupada com a 
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excelência no ensino e com o oferecimento das melhores oportunidades 
aos seus alunos.  

É estabelecida uma relação de confiança entre corpo docente e dis-
cente, que, juntos, trabalham na construção de uma Instituição capaz de 
formar lideranças para atuar na transformação da sociedade brasileira. 

A maturidade de apontar essas qualidades e de descobrir as razões ver-
dadeiras de ter estudado na FGV somente são evidentes após a graduação, 
quando é possível perceber que a Escola de Direito ofereceu bases sólidas 
para a formação de seus alunos. 

Ao final desses cinco anos de graduação, posso dizer que sei responder 
a pergunta “Por que estudei na FGV?” com segurança e clareza, tendo a 
certeza que fiz a melhor opção para a minha carreira profissional e que 
posso recomendar a Instituição para futuros bacharéis.
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